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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode ser  
verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído por ima-
gens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem ex-
plícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já a 
interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor uti-
lize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar um 
sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses dois 
processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, mas tam-
bém para o desempenho em provas e concursos, onde a análise de 
textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando uma 
leitura mais crítica e reflexiva.

— Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação da 
mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair informações 
diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem a necessida-
de de agregar inferências ou significados subjetivos. Quando com-
preendemos um texto, estamos simplesmente absorvendo o que 
está dito de maneira clara, reconhecendo os elementos essenciais 
da comunicação, como o tema , os fatos e os argumentos centrais.

A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou falada 

como principal meio de comunicação, a compreensão passa pela 
habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas linguísti-
cas. Isso inclui:

– Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no texto é 
fundamental. Palavras desconhecidas podem comprometer a com-
preensão, tornando necessário o uso de dicionários ou ferramentas 
de pesquisa para esclarecer o significado.

– Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 
frases e parágrafos também influencia o processo de compreensão. 
Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de conectores 
como conjunções e preposições requerem atenção redobrada para 
garantir que o leitor compreenda as relações entre as ideias.

– Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compreen-
são. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão bem conectadas, 
e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as ideias se 
articulam de maneira fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o con-
teúdo proposto pelo autor de forma plena.

A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos textos-

não-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou outras re-
presentações visuais para transmitir uma mensagem. Exemplos de 
textos não-verbais incluem obras de arte, fotografias, infográficos e 
até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual aguçada, 
na qual o observador decodifica os elementos presentes, como:

– Cores: As cores desempenham um papel comunicativo im-
portante em muitos contextos, evocando emoções ou sugerindo in-
formações adicionais. Por exemplo, em um gráfico, cores diferentes 
podem representar categorias distintas de dados.

– Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto vi-
sual pode carregar um significado próprio, como sinais de trânsito 
ou logotipos de marcas. A correta interpretação desses elementos 
depende do conhecimento prévio do leitor sobre seu uso.

– Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação cor-
poral, como na linguagem de sinais ou em uma apresentação oral 
acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao identificar e en-
tender as nuances de cada movimento.

Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode ser 

afetada por diversos fatores, entre eles:
– Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de com-
preender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece o contex-
to histórico de um fato poderá compreender melhor uma notícia 
sobre ele.

– Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é apre-
sentado também influencia a compreensão. Um texto jornalístico, 
por exemplo, traz uma mensagem diferente dependendo de seu 
contexto histórico ou social.

– Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor aborda o 
texto impacta a profundidade da compreensão. Se a leitura for para 
estudo, o leitor provavelmente será mais minucioso do que em uma 
leitura por lazer.

Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e objetiva, 
não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que envolve 
a interpretação e a formulação de inferências. Somente após a de-
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codificação do que está explicitamente presente no texto, o leitor 
poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crítica, onde ele 
começará a trazer suas próprias ideias e reflexões sobre o que foi 
lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que envolve 
a decodificação de elementos verbais e não-verbais, permitindo ao 
leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela exige atenção, 
familiaridade com as estruturas linguísticas ou visuais e, muitas ve-
zes, o uso de recursos complementares, como dicionários. Ao do-
minar a compreensão, o leitor cria uma base sólida para interpretar 
textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas ca-

tegorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de texto utiliza 
diferentes recursos e linguagens para transmitir suas mensagens, 
sendo fundamental que o leitor ou observador saiba identificar e 
interpretar corretamente as especificidades de cada um.

Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem es-

crita ou falada, onde as palavras são o principal meio de comuni-
cação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como livros, 
artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem verbal se 
apoia em uma estrutura gramatical, com regras que organizam as 
palavras e frases para transmitir a mensagem de forma coesa e 
compreensível.

Características dos Textos Verbais:
– Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramatical 

que facilita a decodificação da mensagem.
– Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em seu 

significado e função dentro do texto, permitindo ao leitor captar as 
ideias expressas.

– Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 
ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha de ra-
ciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
– Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo de 

ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
– Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
– Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de forma 

concisa e direta para transmitir uma mensagem específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação de 
palavras e a análise de como elas se conectam para construir signi-
ficado. É essencial que o leitor identifique o tema, os argumentos 
centrais e as intenções do autor, além de perceber possíveis figuras 
de linguagem ou ambiguidades.

— Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se comu-

nicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. Embora não 
usem palavras diretamente, esses textos transmitem mensagens 
completas e são amplamente utilizados em contextos visuais, como 
artes visuais, placas de sinalização, fotografias, entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
– Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
– Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções ou 

destacar informações específicas. Por exemplo, a cor vermelha em 
muitos contextos pode representar perigo ou atenção.

– Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na lin-
guagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desempenha o 
papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
– Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comunicam 

ideias, emoções ou narrativas através de elementos visuais.
– Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orientar 

os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
– Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que trans-

mitem informações complexas de forma visualmente acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise dife-
rente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos visu-
ais que compõem a mensagem, como as cores, a composição das 
imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, o con-
texto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos podem ter 
significados diferentes dependendo da região ou da sociedade em 
que são usados.

— Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e não-

-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo comum 
são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto textos escritos 
quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos livros ilustrados  , 
as imagens acompanham o texto verbal, ajudando a criar um senti-
do mais completo da história ou da informação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é ampla-
mente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  , tornan-
do a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. Nos textos 
multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa combinação 
é ainda mais evidente, visto que o público interage simultaneamen-
te com palavras, imagens e vídeos, criando uma experiência comu-
nicativa rica e diversificada.

— Importância da Decodificação dos Dois Tipos de Texto
Para que a comunicação seja bem-sucedida, é essencial que o 

leitor ou observador saiba decodificar tanto os textos verbais quan-
to os não-verbais. Nos textos verbais, a habilidade de compreender 
palavras, estruturas e contextos é crucial. Já nos textos não-verbais, 
é fundamental interpretar corretamente os símbolos, gestos e ele-
mentos visuais, compreendendo suas nuances culturais e suas in-
tenções comunicativas.

Dominar a interpretação de ambos os tipos de texto permite ao 
leitor um olhar mais completo sobre o conteúdo, ampliando suas 
capacidades de análise crítica e facilitando a compreensão em di-
versas situações, como na leitura de livros, no consumo de mídias 
digitais ou mesmo na interpretação de artes visuais e sinalizações.
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— Dicas Práticas para Compreensão e Interpretação
Compreender e interpretar textos com precisão requer uma 

série de habilidades e estratégias que facilitam a decodificação e 
a análise crítica das informações. A seguir, apresentamos algumas 
dicas práticas que podem auxiliar no aprimoramento dessas com-
petências, especialmente para estudantes que enfrentam provas e 
concursos.

Resuma o Texto
Uma das formas mais eficazes de garantir que você compreen-

deu o texto é fazer um resumo  . Ao final de cada parágrafo ou se-
ção, tente sintetizar a ideia principal em poucas palavras ou frases. 
Esse exercício ajuda a identificar o tema central e os argumentos 
chave do autor, além de facilitar a organização das ideias.

Exemplo: Ao ler um artigo sobre meio ambiente, anote os pon-
tos principais, como causas do desmatamento, consequências para 
a biodiversidade e possíveis soluções.

Utilize Dicionários e Ferramentas de Busca
Durante a leitura, é comum se deparar com palavras desco-

nhecidas ou expressões que dificultam o entendimento. Mantenha 
sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por perto para 
consultar o significado de termos difíceis. Esse hábito melhora o vo-
cabulário e contribui para uma leitura mais fluida.

Dica: Hoje, diversas ferramentas digitais, como aplicativos de 
dicionário e tradutores online, permitem uma consulta rápida e efi-
ciente.

Atente-se aos Detalhes
Informações como datas, nomes, locais e fontes citadas no tex-

to são elementos importantes que ajudam a ancorar a argumenta-
ção do autor. Ficar atento a esses detalhes é crucial para a compre-
ensão exata do texto e para responder corretamente a perguntas 
objetivas ou de múltipla escolha em provas.

- Exemplo: Em um texto sobre história, anotar as datas de even-
tos e os personagens envolvidos facilita a memorização e o enten-
dimento cronológico.

Sublinhe Informações Importantes
Uma técnica prática para melhorar a compreensão é sublinhar 

ou destacaras partes mais relevantes do texto. Isso permite que 
você se concentre nos pontos principais e nas ideias centrais, se-
parando fatos de opiniões. A sublinhar frases que contêm dados 
concretos, você facilita a visualização e revisão posterior.

Dica: Se estiver estudando em materiais digitais, use ferramen-
tas de marcação de texto para destacar trechos importantes e criar 
notas.

Perceba o Enunciado das Questões
Em provas de leitura, é comum encontrar questões que pedem 

compreensão ou interpretação do texto. Identificar a diferença en-
tre esses dois tipos de pergunta é essencial:

Questões que esperam compreensão costumam vir com enun-
ciados como “O autor afirma que...” ou “De acordo com o texto...”. 
Essas perguntas exigem que o leitor se atenha ao que está clara-
mente exposto no texto.

Questões que esperam interpretação vêm com expressões 
como “Conclui-se que...” ou “O texto permite deduzir que...”. Essas 
perguntas exigem que o leitor vá além do que está escrito, inferindo 
significados com base no conteúdo e em seu próprio repertório.

Relacione o Texto com Seus Conhecimentos Prévios
A interpretação de um texto é profundamente influenciada 

pelo conhecimento prévio do leitor sobre o tema abordado. Por-
tanto, ao ler, tente sempre relacionar as informações do texto com 
o que você já sabe. Isso ajuda a criar conexões mentais, tornando a 
interpretação mais rica e contextualizada.

Exemplo: Ao ler um texto sobre mudanças climáticas, consi-
dere suas próprias experiências e leituras anteriores sobre o tema 
para formular uma análise mais completa.

Identifique o Propósito do Autor
Outro aspecto importante na interpretação de textos é com-

preender a intenção do autor. Tente identificar o objetivo por trás 
do texto: o autor deseja informar, persuadir, argumentar, entreter? 
Essa identificação é essencial para interpretar corretamente o tom, 
a escolha das palavras e os argumentos apresentados.

Exemplo: Em uma crônica humorística, o autor pode utilizar 
ironia para criticar um comportamento social. Identificar esse tom 
permite uma interpretação mais precisa.

Releia o Texto Quando Necessário
A leitura atenta e pausada é fundamental, mas muitas vezes é 

necessário fazer uma segunda leitura para captar detalhes que pas-
saram despercebidos na primeira. Ao reler, o leitor pode verificar a 
coesão e a coerência do texto, além de confirmar sua compreensão 
sobre os fatos e as ideias centrais.

Dica: Durante a releitura, tente focar em partes que pareciam 
confusas inicialmente ou nas quais surgiram dúvidas.

Contextualize Figuras de Linguagem e Elementos Subjetivos
Muitos textos, especialmente os literários, utilizam figuras de 

linguagem (como metáforas, ironias e hipérboles) para enriquecer o 
conteúdo. Para interpretar esses recursos, é necessário compreen-
der o contexto em que foram usados e o efeito que o autor deseja 
provocar no leitor.

Exemplo: Em uma poesia, uma metáfora pode estar presente 
para criar uma comparação implícita entre dois elementos, e a cor-
reta interpretação desse recurso enriquece a leitura.

Pratique Regularmente
Compreensão e interpretação são habilidades que se desenvol-

vem com a prática. Quanto mais textos você ler e analisar, maior 
será sua capacidade de decodificar informações e realizar inferên-
cias. Diversifique suas leituras, incluindo textos literários, científi-
cos, jornalísticos e multimodais para ampliar sua gama de interpre-
tação.

Essas dicas, quando aplicadas regularmente, ajudam a aprimo-
rar tanto a compreensão quanto a interpretação de textos, desen-
volvendo uma leitura crítica e atenta. Ao dominar essas técnicas, o 
leitor se torna mais apto a enfrentar desafios em provas e situações 
do cotidiano que exigem análise textual.

Dominar as habilidades de compreensão e interpretação de 
textos, tanto verbais quanto não-verbais, é essencial para uma 
comunicação eficaz e para o sucesso em avaliações acadêmicas e 
profissionais. A compreensão serve como a base para identificar e 
decodificar o conteúdo explícito de um texto, enquanto a interpre-
tação exige uma análise mais profunda, onde o leitor emprega seus 
conhecimentos prévios e faz inferências subjetivas.

Com a aplicação de estratégias práticas, como o resumo de 
ideias, a consulta a dicionários, a atenção aos detalhes e a diferen-
ciação entre fatos e opiniões, o leitor pode desenvolver uma lei-
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tura mais crítica e eficiente. Além disso, é importante reconhecer 
a intenção do autor e o tipo de questão que cada texto ou prova 
apresenta, a fim de adaptar sua abordagem à demanda específica, 
seja ela de compreensão ou interpretação.

Em última análise, compreender e interpretar textos é um pro-
cesso contínuo que requer prática constante e atenção aos deta-
lhes, permitindo ao leitor não apenas absorver informações, mas 
também refletir sobre elas e construir seu próprio entendimento 
do mundo ao seu redor. Essas competências, bem desenvolvidas, 
oferecem um diferencial em diversas áreas da vida pessoal e pro-
fissional. 

TIPOLOGIA TEXTUAL

A classificação dos textos em tipos e gêneros textuais é fun-
damental para a compreensão dos processos de produção e inter-
pretação textual. Esses dois conceitos, apesar de relacionados, pos-
suem diferenças importantes.

Os tipos textuais se referem à forma como o texto é estrutu-
rado, isto é, à sequência linguística predominante, como narração, 
descrição ou dissertação. Já os gêneros textuais estão ligados ao 
contexto social e às funções comunicativas dos textos, como carta, 
notícia ou crônica.

A distinção entre esses conceitos é importante não apenas 
para o entendimento teórico da língua, mas também para a prática 
de leitura e escrita. Saber identificar o tipo e o gênero de um texto 
ajuda o leitor a compreender melhor suas intenções, assim como 
auxilia o produtor textual a escolher a estrutura e o estilo mais 
apropriados para alcançar seu objetivo comunicativo. 

Nos últimos anos, a crescente diversidade de práticas sociais 
e a evolução das formas de comunicação, especialmente com o 
avanço das tecnologias digitais, têm provocado mudanças na forma 
como os gêneros textuais são usados e entendidos.

— Tipos Textuais
Os tipos textuais referem-se à organização interna dos textos, 

ou seja, à maneira como a informação é estruturada linguisticamen-
te. São estruturas formais que determinam como as ideias serão 
apresentadas, independentemente do contexto social ou do propó-
sito comunicativo. 

Existem cinco principais tipos textuais amplamente reconhe-
cidos na linguística: narração, descrição, dissertação, exposição e 
injunção. Cada um desses tipos possui características próprias que 
guiam a produção e a interpretação dos textos.

Narração
A narração é o tipo textual que conta uma história, relatando 

eventos ou ações em sequência. Nessa estrutura, os fatos são ge-
ralmente organizados em uma ordem cronológica, e há a presença 
de personagens, um ambiente (espaço) e um tempo definidos. O 
enredo, que é a sequência dos acontecimentos, é fundamental para 
a construção do texto narrativo. Um exemplo típico de texto narra-
tivo é o conto, que apresenta um início, um desenvolvimento e um 
desfecho.

Exemplo: contos, romances, crônicas, anedotas.

Descrição
O texto descritivo busca retratar com detalhes as característi-

cas de pessoas, objetos, lugares ou situações, criando uma imagem 
mental no leitor. Na descrição, o autor utiliza muitos adjetivos e in-
formações sensoriais para detalhar aquilo que está sendo descrito, 
focando em suas particularidades e atributos. Esse tipo textual é 
frequentemente encontrado como parte de textos narrativos, mas 
também pode aparecer de forma autônoma.

Exemplo: retratos, laudos técnicos, descrições de paisagens.

Dissertação
A dissertação é um tipo textual argumentativo, no qual o autor 

expõe ideias, discute um tema e apresenta argumentos, com o ob-
jetivo de convencer ou informar o leitor. Esse tipo de texto costuma 
ser formal e estruturado, apresentando uma introdução, um desen-
volvimento e uma conclusão. No contexto educacional e acadêmi-
co, os textos dissertativos são amplamente utilizados em ensaios, 
redações de vestibulares e concursos, e artigos científicos.

Exemplo: redações argumentativas, ensaios, editoriais.

Exposição
O texto expositivo tem como objetivo principal expor, explicar 

ou apresentar informações e conhecimentos de forma clara e ob-
jetiva. Esse tipo textual busca esclarecer fatos ou conceitos, sem 
a necessidade de persuadir o leitor ou envolver juízos de valor. É 
frequentemente utilizado em contextos didáticos e científicos para 
transmitir informações de maneira acessível.

Exemplo: textos didáticos, relatórios, verbetes de enciclopé-
dias.

Injunção
O texto injuntivo (ou instrucional) tem como função principal 

orientar o leitor a realizar uma ação ou a seguir determinados pro-
cedimentos. São textos que fornecem instruções, ordens ou conse-
lhos, utilizando verbos no imperativo ou no infinitivo para guiar o 
comportamento do leitor.

Exemplo: manuais de instrução, receitas, regulamentos, bulas 
de remédios.

Características dos Tipos Textuais
Cada tipo textual possui características próprias, que podem 

ser resumidas da seguinte forma:
– Narração: foco em ações e eventos em sequência (cronoló-

gica ou não); uso de verbos no passado; presença de personagens, 
tempo e espaço definidos;

– Descrição: foco em características e detalhes; uso de adjeti-
vos; apelo aos sentidos (visão, audição, olfato, tato, paladar);

– Dissertação: foco na argumentação e no raciocínio lógico, 
estrutura rígida (introdução, desenvolvimento, conclusão), uso de 
conectores e verbos de opinião;

– Exposição: foco na explicação e na apresentação de informa-
ções; tom objetivo e neutro; uso de exemplos e definições;

– Injunção: foco em orientar o comportamento do leitor; uso 
de verbos no imperativo ou no infinitivo; clareza e precisão nas ins-
truções.

Combinação dos Tipos Textuais
É importante destacar que, embora os tipos textuais sejam ca-

tegorias distintas, muitos textos apresentam uma combinação de 
mais de um tipo. Por exemplo, um romance, que é predominan-
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NÚMEROS INTEIROS: OPERAÇÕES E PROPRIEDADES

O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos 
números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 
opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números 
inteiros não nulos

+ Z+
Conjunto dos números 
inteiros não negativos

* e + Z*+
Conjunto dos números 

inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números 
inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números 
inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, 

na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo 
de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

• Números Opostos: dois números são opostos quando sua 
soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da ori-
gem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos 

a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.
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ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.
Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

MÚLTIPLOS E DIVISORES: PROBLEMAS

Múltiplos
Dizemos que um número é múltiplo de outro quando o primei-

ro é resultado da multiplicação entre o segundo e algum número 
natural e o segundo, nesse caso, é divisor do primeiro. O que sig-
nifica que existem dois números, x e y, tal que x é múltiplo de y se 
existir algum número natural n tal que:

x = y·n

Se esse número existir, podemos dizer que y é um divisor de x e 
podemos escrever: x = n/y 

Observações:
1) Todo número natural é múltiplo de si mesmo.
2) Todo número natural é múltiplo de 1.
3) Todo número natural, diferente de zero, tem infinitos múl-

tiplos.
4) O zero é múltiplo de qualquer número natural.
5) Os múltiplos do número 2 são chamados de números pares, 

e a fórmula geral desses números é 2k (k ∈  N). Os demais são cha-
mados de números ímpares, e a fórmula geral desses números é 2k 
+ 1 (k ∈  N).

6) O mesmo se aplica para os números inteiros, tendo k ∈  Z.

Critérios de divisibilidade
São regras práticas que nos possibilitam dizer se um número 

é ou não divisível por outro, sem que seja necessário efetuarmos 
a divisão.

No quadro abaixo temos um resumo de alguns dos critérios:

(Fonte: https://www.guiadamatematica.com.br/criterios-de-
-divisibilidade/ - reeditado)
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Vale ressaltar a divisibilidade por 7: Um número é divisível por 
7 quando o último algarismo do número, multiplicado por 2, subtra-
ído do número sem o algarismo, resulta em um número múltiplo de 
7. Neste, o processo será repetido a fim de diminuir a quantidade 
de algarismos a serem analisados quanto à divisibilidade por 7.

Outros critérios
Divisibilidade por 12: Um número é divisível por 12 quando é 

divisível por 3 e por 4 ao mesmo tempo.
Divisibilidade por 15: Um número é divisível por 15 quando é 

divisível por 3 e por 5 ao mesmo tempo.

Fatoração numérica
Trata-se de decompor o número em fatores primos. Para de-

compormos este número natural em fatores primos, dividimos o 
mesmo pelo seu menor divisor primo, após pegamos o quociente 
e dividimos o pelo seu menor divisor, e assim sucessivamente até 
obtermos o quociente 1. O produto de todos os fatores primos re-
presenta o número fatorado. Exemplo:

Divisores 
Os divisores de um número n, é o conjunto formado por todos 

os números que o dividem exatamente. Tomemos como exemplo o 
número 12.

Um método para descobrimos os divisores é através da fato-
ração numérica. O número de divisores naturais é igual ao produto 
dos expoentes dos fatores primos acrescidos de 1.

Logo o número de divisores de 12 são:

Para sabermos quais são esses 6 divisores basta pegarmos cada 
fator da decomposição e seu respectivo expoente natural que varia 
de zero até o expoente com o qual o fator se apresenta na decom-
posição do número natural.

12 = 22 . 31 = 
22 = 20,21 e 22 ; 31 = 30 e 31, teremos:
20 . 30=1
20 . 31=3

21 . 30=2
21 . 31=2.3=6
22 . 31=4.3=12
22 . 30=4
O conjunto de divisores de 12 são: D (12)={1, 2, 3, 4, 6, 12}
A soma dos divisores é dada por: 1 + 2 + 3 + 4 + 6 + 12 = 28 

Máximo divisor comum (MDC)
É o maior número que é divisor comum de todos os números 

dados. Para o cálculo do MDC usamos a decomposição em fatores 
primos. Procedemos da seguinte maneira:

Após decompor em fatores primos, o MDC é o produto dos FA-
TORES COMUNS obtidos, cada um deles elevado ao seu MENOR 
EXPOENTE. Exemplo:

MDC (18,24,42) = 

Observe que os fatores comuns entre eles são: 2 e 3, então 
pegamos os de menores expoentes: 2x3 = 6. Logo o Máximo Divisor 
Comum entre 18,24 e 42 é 6.

Mínimo múltiplo comum (MMC)
É o menor número positivo que é múltiplo comum de todos 

os números dados. A técnica para acharmos é a mesma do MDC, 
apenas com a seguinte ressalva:

O MMC é o produto dos FATORES COMUNS E NÃO-COMUNS, 
cada um deles elevado ao SEU MAIOR EXPOENTE. 

Pegando o exemplo anterior, teríamos:
MMC (18,24,42) = 
Fatores comuns e não-comuns= 2,3 e 7
Com maiores expoentes: 2³x3²x7 = 8x9x7 = 504. Logo o Mínimo 

Múltiplo Comum entre 18,24 e 42 é 504.

Temos ainda que o produto do MDC e MMC é dado por: MDC 
(A,B). MMC (A,B)= A.B
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NÚMEROS RACIONAIS: OPERAÇÕES E PROPRIEDADES. PROBLEMAS ENVOLVENDO AS QUATRO OPERAÇÕES NA 
FORMA FRACIONÁRIA E DECIMAL

Um número racional é o que pode ser escrito na forma 
n
m , onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero.  

 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 
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INTERNET E APLICATIVOS.  FERRAMENTAS DE BUSCA. 
NAVEGADORES (BROWSER). CORREIOS ELETRÔNICOS

Tipos de rede de computadores
• LAN: Rele Local, abrange somente um perímetro definido. 

Exemplos: casa, escritório, etc.

• MAN: Rede Metropolitana, abrange uma cidade, por exem-
plo.

• WAN: É uma rede com grande abrangência física, maior que 
a MAN, Estado, País; podemos citar até a INTERNET para entender-
mos o conceito.

Navegação e navegadores da Internet 

• Internet
É conhecida como a rede das redes. A internet é uma coleção 

global de computadores, celulares e outros dispositivos que se co-
municam. 

• Procedimentos de Internet e intranet
Através desta conexão, usuários podem ter acesso a diversas 

informações, para trabalho, laser, bem como para trocar mensa-
gens, compartilhar dados, programas, baixar documentos (down-
load), etc.

• Sites
Uma coleção de páginas associadas a um endereço www. é 

chamada web site. Através de navegadores, conseguimos acessar 
web sites para operações diversas.
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• Links 
O link nada mais é que uma referência a um documento, onde o usuário pode clicar. No caso da internet, o Link geralmente aponta 

para uma determinada página, pode apontar para um documento qualquer para se fazer o download ou simplesmente abrir. 

Dentro deste contexto vamos relatar funcionalidades de alguns dos principais navegadores de internet: Microsoft Internet Explorer, 
Mozilla Firefox e Google Chrome.

Internet Explorer 11

• Identificar o ambiente

O Internet Explorer é um navegador desenvolvido pela Microsoft, no qual podemos acessar sites variados. É um navegador simplifi-
cado com muitos recursos novos.

Dentro deste ambiente temos:
– Funções de controle de privacidade: Trata-se de funções que protegem e controlam seus dados pessoais coletados por sites;
– Barra de pesquisas: Esta barra permite que digitemos um endereço do site desejado. Na figura temos como exemplo: https://www.

gov.br/pt-br/
– Guias de navegação: São guias separadas por sites aberto. No exemplo temos duas guias sendo que a do site https://www.gov.br/

pt-br/ está aberta.
– Favoritos: São pastas onde guardamos nossos sites favoritos
– Ferramentas: Permitem realizar diversas funções tais como: imprimir, acessar o histórico de navegação, configurações, dentre ou-

tras.

Desta forma o Internet Explorer 11, torna a navegação da internet muito mais agradável, com textos, elementos gráficos e vídeos que 
possibilitam ricas experiências para os usuários.

• Características e componentes da janela principal do Internet Explorer
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À primeira vista notamos uma grande área disponível para vi-
sualização, além de percebemos que a barra de ferramentas fica 
automaticamente desativada, possibilitando uma maior área de 
exibição.

Vamos destacar alguns pontos segundo as indicações da figura:
1. Voltar/Avançar página
Como o próprio nome diz, clicando neste botão voltamos pági-

na visitada anteriormente;

2. Barra de Endereços
Esta é a área principal, onde digitamos o endereço da página 

procurada;

3. Ícones para manipulação do endereço da URL
Estes ícones são pesquisar, atualizar ou fechar, dependendo da 

situação pode aparecer fechar ou atualizar.

4. Abas de Conteúdo
São mostradas as abas das páginas carregadas.

5. Página Inicial, favoritos, ferramentas, comentários

6.  Adicionar à barra de favoritos

Mozila Firefox

Vamos falar agora do funcionamento geral do Firefox, objeto 
de nosso estudo:

Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página

4 Voltar para a página inicial do Firefox

5 Barra de Endereços

6 Ver históricos e favoritos

7 Mostra um painel sobre os favoritos 
(Barra, Menu e outros)

8 Sincronização com a conta FireFox 
(Vamos detalhar adiante)

9 Mostra menu de contexto com várias 
opções

– Sincronização Firefox: Ato de guardar seus dados pessoais na 
internet, ficando assim disponíveis em qualquer lugar. Seus dados 
como: Favoritos, históricos, Endereços, senhas armazenadas, etc., 
sempre estarão disponíveis em qualquer lugar, basta estar logado 
com o seu e-mail de cadastro. E lembre-se: ao utilizar um computa-
dor público sempre desative a sincronização para manter seus da-
dos seguros após o uso.

Google Chrome

O Chrome é o navegador mais popular atualmente e disponi-
biliza inúmeras funções que, por serem ótimas, foram implementa-
das por concorrentes.

Vejamos:

• Sobre as abas
No Chrome temos o conceito de abas que são conhecidas tam-

bém como guias. No exemplo abaixo temos uma aba aberta, se qui-
sermos abrir outra para digitar ou localizar outro site, temos o sinal 
(+).

A barra de endereços é o local em que se digita o link da página 
visitada. Uma outra função desta barra é a de busca, sendo que ao 
digitar palavras-chave na barra, o mecanismo de busca do Google é 
acionado e exibe os resultados.

Vejamos de acordo com os símbolos da imagem:

1 Botão Voltar uma página

2 Botão avançar uma página

3 Botão atualizar a página
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4 Barra de Endereço.

5 Adicionar Favoritos

6 Usuário Atual

7 Exibe um menu de contexto que iremos 
relatar seguir.

O que vimos até aqui, são opções que já estamos acostuma-
dos ao navegar na Internet, mesmo estando no Ubuntu, percebe-
mos que o Chrome é o mesmo navegador, apenas está instalado 
em outro sistema operacional. Como o Chrome é o mais comum 
atualmente, a seguir conferimos um pouco mais sobre suas funcio-
nalidades.

• Favoritos
No Chrome é possível adicionar sites aos favoritos. Para adi-

cionar uma página aos favoritos, clique na estrela que fica à direita 
da barra de endereços, digite um nome ou mantenha o sugerido, e 
pronto.

Por padrão, o Chrome salva seus sites favoritos na Barra de Fa-
voritos, mas você pode criar pastas para organizar melhor sua lista. 
Para removê-lo, basta clicar em excluir.

• Histórico
O Histórico no Chrome funciona de maneira semelhante ao 

Firefox. Ele armazena os endereços dos sites visitados e, para aces-
sá-lo, podemos clicar em Histórico no menu, ou utilizar atalho do 
teclado Ctrl + H. Neste caso o histórico irá abrir em uma nova aba, 
onde podemos pesquisá-lo por parte do nome do site ou mesmo 
dia a dia se preferir.

• Pesquisar palavras
Muitas vezes ao acessar um determinado site, estamos em 

busca de uma palavra ou frase específica. Neste caso, utilizamos 
o atalho do teclado Ctrl + F para abrir uma caixa de texto na qual 
podemos digitar parte do que procuramos, e será localizado.

• Salvando Textos e Imagens da Internet
Vamos navegar até a imagem desejada e clicar com o botão 

direito do mouse, em seguida salvá-la em uma pasta.

• Downloads
Fazer um download é quando se copia um arquivo de algum 

site direto para o seu computador (texto, músicas, filmes etc.). Nes-
te caso, o Chrome possui um item no menu, onde podemos ver o 
progresso e os downloads concluídos.

• Sincronização
Uma nota importante sobre este tema: A sincronização é im-

portante para manter atualizadas nossas operações, desta forma, 
se por algum motivo trocarmos de computador, nossos dados esta-
rão disponíveis na sua conta Google. 

Por exemplo:
– Favoritos, histórico, senhas e outras configurações estarão 

disponíveis.
– Informações do seu perfil são salvas na sua Conta do Google. 

No canto superior direito, onde está a imagem com a foto do 
usuário, podemos clicar no 1º item abaixo para ativar e desativar.
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CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA E INTEGRIDADE DOS CORREIOS

O Código de Conduta Ética e Integridade dos Correios tem 
como objetivo principal assegurar que todas as atividades da em-
presa sejam conduzidas com base em elevados padrões éticos e em 
conformidade com a legislação vigente. Este documento visa a pre-
venção de desvios éticos de conduta e a promoção da identidade 
corporativa dos Correios, fornecendo diretrizes claras sobre como 
seus empregados, prestadores de serviços e colaboradores devem 
agir em suas relações internas e externas.

Este Código, aprovado pelo Conselho de Administração dos Cor-
reios com fundamento no art. 50, inciso XXVIII, do Estatuto Social 
dos Correios, está alinhado com diversos princípios constitucionais 
e legais, como as Leis nº 8.429/1992, 12.846/2013 e 13.709/2018, 
que regem a administração pública e a responsabilidade corporati-
va. Além disso, ele reforça o compromisso da empresa com a inte-
gridade e a transparência em todas as suas atividades, promovendo 
a confiança dos stakeholders, como acionistas, clientes, fornecedo-
res e sociedade em geral.

Este Código também destaca os princípios éticos fundamentais 
que norteiam a atuação dos Correios, como respeito à dignidade 
humana, impessoalidade, legalidade e sustentabilidade, entre ou-
tros. Ele proporciona uma base sólida para que todos os colabora-
dores possam tomar decisões coerentes com os valores organiza-
cionais e, assim, contribuir para o alcance dos objetivos estratégicos 
da empresa. A observância deste Código é mandatória para todos 
os integrantes da organização e parceiros externos, estabelecendo 
sanções para o seu descumprimento, o que inclui a aplicação de 
medidas disciplinares e, quando cabível, encaminhamento para res-
ponsabilizações civis e penais.

Por meio deste Código, os Correios reforçam sua missão de co-
nectar pessoas e negócios, garantindo que essas interações sejam 
pautadas na ética, na responsabilidade social e no respeito à diver-
sidade e ao meio ambiente.

— Abrangência
O Código de Conduta Ética e Integridade dos Correios tem apli-

cação ampla e obrigatória, abrangendo todos os indivíduos e en-
tidades que mantêm algum tipo de vínculo com a empresa. Essa 
obrigatoriedade se estende a membros dos Conselhos de Adminis-
tração e Fiscal, da Diretoria Executiva, dos comitês estatutários, as-
sessores especiais, empregados, servidores, estagiários, prestado-
res de serviços e agentes delegados. Além disso, envolve também 
qualquer pessoa que, por meio de contratos, programas sociais, 
parcerias ou voluntariado, esteja atuando em nome dos Correios.

A abrangência do Código inclui ainda os empregados cedidos 
aos Correios ou por eles cedidos a empresas controladas, coligadas, 
subsidiárias, mantidas e patrocinadas. No momento da assinatura 
de contratos ou no ato de posse, todos os abrangidos devem forma-
lizar o compromisso de observar as regras deste Código.

Para reforçar essa abrangência, o Código estabelece que os 
representantes legais e os empregados terceirizados das empresas 
que prestam serviços aos Correios também devem aderir a seus 
princípios. Isso será formalizado por meio de cláusulas específicas 
em contratos administrativos e editais de licitação.

Além disso, os profissionais dos Correios têm o compromisso 
de orientar clientes, prestadores de serviços e outras partes inte-
ressadas a seguir as diretrizes éticas descritas no Código, garantin-
do que todos os envolvidos em qualquer relação com a empresa 
ajam de acordo com seus princípios. Esses agentes, mencionados 
no texto, devem também observar o Código de Ética Profissional 
do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal e o Código de 
Conduta da Alta Administração Federal.

Assim, o Código busca assegurar que todos os seus princípios 
sejam amplamente disseminados e cumpridos, abrangendo as di-
versas esferas de relacionamento dos Correios com seus stakehol-
ders.

— Princípios Éticos Fundamentais
O Código de Conduta Ética e Integridade dos Correios estabele-

ce uma série de princípios éticos fundamentais que orientam a con-
duta de todos os seus agentes. Esses princípios têm o objetivo de 
promover uma atuação ética, transparente e responsável em todas 
as relações internas e externas da empresa. A seguir, destacam-se 
os principais valores que norteiam a atuação dos Correios:

– Dignidade humana e respeito às pessoas: Valoriza a vida e 
a cidadania, garantindo a preservação da integridade física e moral 
de todos. Este princípio reforça o respeito às diferenças individuais, 
promovendo a igualdade, equidade e justiça no ambiente de traba-
lho e nas relações externas.

– Impessoalidade: Assegura que o interesse público sempre 
prevaleça sobre o interesse particular. As decisões e ações dentro 
dos Correios devem ser baseadas em objetividade e imparcialidade, 
sem influências pessoais, e o uso dos recursos da empresa deve 
seguir esse princípio.

– Integridade: Este princípio se refere à honestidade e à probi-
dade no cumprimento dos compromissos assumidos. Os Correios 
adotam uma postura ativa contra fraudes e corrupção, exigindo de 
todos os seus colaboradores a coerência entre discurso e prática, 
além de repudiar qualquer forma de conduta antiética.

– Legalidade: Os Correios devem sempre atuar em conformida-
de com as leis nacionais e internacionais, bem como com as normas 
internas que regulamentam suas atividades. Esse princípio assegura 
o respeito à legislação vigente, em sintonia com os princípios cons-
titucionais que regem a administração pública.
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– Profissionalismo: Envolve a responsabilidade no desempe-
nho das atividades profissionais, com compromisso e zelo. Esse 
princípio exige que todos os colaboradores dos Correios atuem com 
lealdade, respeito mútuo e comprometimento com os resultados, 
sempre buscando a excelência e o aprimoramento constante.

– Sustentabilidade: Reflete o compromisso da empresa com o 
desenvolvimento sustentável, equilibrando suas responsabilidades 
ambientais, econômicas, sociais e culturais. A atuação dos Correios 
deve respeitar o direito à vida plena das gerações atuais e contribuir 
para a preservação das futuras.

– Transparência: Garante que todas as decisões e ações dos 
Correios sejam pautadas em critérios claros e acessíveis, promo-
vendo a visibilidade e a comunicação objetiva das informações, res-
peitando o direito à confidencialidade, quando aplicável.

Esses princípios formam a base para a atuação ética dos Cor-
reios, orientando o comportamento de seus colaboradores e par-
ceiros em todas as atividades e decisões empresariais. A obser-
vância desses valores é essencial para garantir a confiança de seus 
diversos públicos e a consolidação de uma cultura organizacional 
íntegra e transparente.

— Compromissos dos Correios
O Código de Conduta Ética e Integridade dos Correios estabe-

lece uma série de compromissos que a empresa deve observar em 
suas relações com empregados, clientes, fornecedores, governo e 
sociedade. Esses compromissos visam assegurar um ambiente de 
trabalho saudável, a satisfação dos clientes e a atuação responsável 
em todas as suas esferas de influência.

Compromissos com os Empregados
Os Correios se comprometem a criar e manter um ambiente 

de trabalho seguro, saudável e equitativo para seus empregados, 
conforme os seguintes pontos:

– Clima organizacional: A empresa busca promover um clima 
organizacional positivo, assegurando que o ambiente de trabalho 
seja saudável e seguro.

– Transparência na comunicação: Divulgar informações de ma-
neira completa, objetiva, tempestiva e igualitária, não apenas as 
exigidas por lei ou regulamento.

– Canais de comunicação e denúncia: Os Correios garantem a 
existência de canais formais para receber denúncias e solucionar 
dilemas éticos, preservando o sigilo e a confidencialidade das in-
formações, como assegurado pela Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) – Lei nº 13.709/2018.

– Igualdade de oportunidades: A empresa promove a igual-
dade de oportunidades para todos os empregados, privilegiando o 
mérito individual como critério para a ascensão profissional. Tam-
bém se compromete a combater qualquer forma de assédio moral 
ou sexual, bem como práticas discriminatórias com base em ori-
gem, raça, sexo, idade, ou condição social.

Além disso, os Correios respeitam a liberdade de associação 
sindical e mantêm um diálogo contínuo com as entidades repre-
sentativas dos empregados, sem prejudicar seus objetivos organi-
zacionais.

Compromissos com os Clientes
Nas relações com os clientes, os Correios assumem os seguin-

tes compromissos:
– Atendimento cortês e transparente: Os Correios se compro-

metem a atender seus clientes com respeito e clareza, fornecendo 
orientações completas e adequadas de maneira transparente.

– Qualidade dos serviços: A empresa garante que os produtos 
e serviços oferecidos correspondam à qualidade contratada, asse-
gurando a satisfação do cliente.

– Rapidez na resposta às solicitações: As solicitações de infor-
mações, reclamações, críticas e sugestões dos clientes devem ser 
respondidas de maneira precisa e rápida.

Compromissos com Fornecedores e Parceiros
Nas relações com fornecedores e parceiros, os Correios ado-

tam uma postura de rigor técnico e ético:
– Critérios para contratação: A seleção de fornecedores e par-

ceiros é baseada em critérios econômicos, técnicos e legais, garan-
tindo a equidade no processo de contratação.

– Perfil ético e sustentável: Exige-se que fornecedores e par-
ceiros adotem práticas éticas e sustentáveis, incluindo o respeito a 
princípios de responsabilidade social e ambiental, aplicáveis tam-
bém às suas cadeias produtivas.

Compromissos com o Governo e a Sociedade
Como uma empresa pública, os Correios têm uma atuação di-

reta no desenvolvimento social e econômico do Brasil, assumindo 
os seguintes compromissos:

– Governança corporativa: A empresa adota boas práticas de 
governança corporativa, assegurando a transparência e a integrida-
de em suas relações com o governo e a sociedade.

– Apoio ao desenvolvimento sustentável: Os Correios atuam 
como agente de desenvolvimento econômico, social e cultural, 
apoiando políticas públicas e projetos específicos que visem ao de-
senvolvimento sustentável.

– Proteção de dados: A empresa se compromete a respeitar 
rigorosamente a legislação relacionada à proteção de dados pes-
soais, de seus empregados, clientes e terceirizados, conforme as 
diretrizes da LGPD.

Compromissos com Concorrentes
Os Correios adotam uma conduta ética nas suas relações com 

concorrentes, respeitando as regras de mercado e combatendo prá-
ticas anticoncorrenciais:

– Combate ao abuso de poder econômico: A empresa busca 
reprimir qualquer forma de abuso de poder econômico, que vise à 
dominação do mercado, eliminação da concorrência ou aumento 
arbitrário dos lucros.

– Respeito à concorrência leal: Os Correios pautam suas ações 
na lealdade e respeito aos concorrentes, assegurando que suas in-
formações e práticas de mercado sejam lícitas e transparentes.

– Combate a práticas anticoncorrenciais: A empresa rejeita 
condutas que possam prejudicar a livre concorrência, como a for-
mação de cartéis, a manipulação de preços e a venda casada de 
produtos.
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— Deveres dos Empregados
O Código de Conduta Ética e Integridade dos Correios estabele-

ce diversos deveres para os empregados da empresa, os quais têm 
o objetivo de garantir uma conduta profissional ética, responsável e 
alinhada com os princípios da instituição.

Esses deveres abrangem desde o comportamento individual 
até a responsabilidade no uso de informações e bens da empresa. 
A seguir, destacam-se os principais compromissos assumidos pelos 
empregados dos Correios:

Abster-se de uso indevido de informações privilegiadas
Os empregados têm o dever de não utilizar informações privile-

giadas obtidas no exercício de suas funções para benefício próprio 
ou de terceiros. Isso inclui qualquer tipo de negociação ou operação 
que possa favorecer indevidamente o empregado ou outras pesso-
as, direta ou indiretamente.

Evitar conflitos de interesse
Os empregados devem evitar qualquer tipo de atividade que 

possa gerar conflito de interesse com as atividades dos Correios. 
Caso surja um conflito, real ou aparente, entre os interesses pesso-
ais e os da empresa, o empregado tem a obrigação de comunicá-lo 
imediatamente aos canais apropriados. Além disso, é proibido es-
tabelecer relações comerciais com concorrentes ou empresas par-
ceiras dos Correios.

Garantir a segurança e a confidencialidade das informações
É responsabilidade dos empregados assegurar que as infor-

mações e os recursos tecnológicos da empresa sejam utilizados de 
maneira adequada. Isso inclui manter boas práticas de mesa e tela 
limpas, evitando que dados confidenciais ou informações sensíveis 
fiquem acessíveis a pessoas não autorizadas. O uso indevido ou ne-
gligente dessas informações é uma violação grave do código.

Cumprir os compromissos profissionais
Os empregados devem sempre cumprir os compromissos pro-

fissionais assumidos com seus colegas e com a empresa, agindo de 
maneira justa e sem privilegiar interesses pessoais ou de terceiros. 
Também é esperado que eles colaborem para criar um ambiente de 
trabalho saudável e produtivo, zelando pela observância das nor-
mas internas e deste Código de Conduta.

Respeitar as normas de vestimenta e conduta
Os empregados devem apresentar-se ao trabalho com ves-

timentas adequadas à função que desempenham, além de evitar 
comportamentos públicos inadequados que possam prejudicar a 
imagem dos Correios. O envolvimento em atividades socialmente 
reprováveis, ou a participação em grupos que comprometam a in-
tegridade da empresa, também é vedado.

Denunciar irregularidades
É dever dos empregados comunicar imediatamente qualquer 

ato ou fato que seja contrário aos interesses dos Correios ou que 
viole este Código. Essa comunicação deve ser feita pelos canais for-
mais de denúncia, que garantem o sigilo e a proteção ao denuncian-
te. Também é responsabilidade dos empregados resistir a pressões 
que visem obter favores ou vantagens indevidas.

Proteger o patrimônio e a imagem dos Correios
Os empregados têm o dever de zelar pelo patrimônio da empre-

sa, utilizando de maneira adequada os bens que lhes são confiados 
e preservando a integridade de documentos, registros e sistemas 
de informação. Qualquer retirada de documentos ou bens da em-
presa sem autorização legal é proibida. Além disso, os empregados 
devem evitar associar a marca dos Correios a ações ou informações 
negativas, tanto em ambientes físicos quanto em meios eletrônicos.

Preservar a privacidade e a imagem dos colegas
Os empregados devem respeitar a intimidade, a privacidade, 

a honra e a imagem de seus colegas de trabalho. Isso inclui contri-
buir para um bom relacionamento interpessoal e evitar comporta-
mentos que possam comprometer o ambiente de trabalho. O sigilo 
profissional também é um dever importante, especialmente no que 
diz respeito às informações estratégicas ou de clientes a que o em-
pregado tenha acesso.

Cumprir com os deveres de hierarquia
Embora o respeito à hierarquia seja um princípio fundamental, 

os empregados não devem temer denunciar seus superiores hie-
rárquicos em casos de irregularidades ou condutas inadequadas de 
que tenham conhecimento. O zelo pela ética e pela integridade nas 
relações profissionais deve sempre prevalecer.

Exercer liderança com equidade e transparência
Os empregados que ocupam posições de liderança devem 

orientar e motivar seus subordinados de maneira justa e transpa-
rente, criando um ambiente de trabalho propício ao desempenho e 
à produtividade. A liderança responsável é fundamental para garan-
tir que as normas da empresa sejam seguidas e que o ambiente de 
trabalho mantenha-se saudável e ético.

Os deveres dos empregados dos Correios são fundamentais 
para garantir que a conduta individual e coletiva esteja sempre em 
conformidade com os princípios éticos e os objetivos da empresa.

A observância desses deveres não apenas fortalece a integrida-
de da instituição, mas também promove um ambiente de trabalho 
baseado no respeito, na transparência e na responsabilidade social. 
O descumprimento dessas obrigações pode resultar em sanções 
disciplinares, conforme previsto no Código.

— Comissão de Ética e Penalidades
O Código de Conduta Ética e Integridade dos Correios esta-

belece uma estrutura clara para a aplicação e fiscalização de suas 
normas, com destaque para a atuação da Comissão de Ética. Essa 
comissão é o órgão responsável por garantir o cumprimento das re-
gras previstas no código, apurando desvios de conduta e aplicando 
penalidades quando necessário. Abaixo, estão detalhadas as atri-
buições da Comissão de Ética e as penalidades previstas em caso de 
descumprimento do código.

Atribuições da Comissão de Ética
A Comissão de Ética dos Correios tem um papel central na ad-

ministração e fiscalização do cumprimento das normas éticas da 
empresa. Entre suas principais atribuições, destacam-se:

– Aplicar o Código de Conduta Ética e Integridade: A comissão 
é responsável por interpretar e garantir a aplicação deste código, 
conforme suas normas de funcionamento.
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CONSTITUIÇÃO: CONCEITO, OBJETO, ELEMENTOS E 
CLASSIFICAÇÕES; PODER CONSTITUINTE

Conceito de Constituição
A Constituição é a norma suprema que rege a organização de 

um Estado Nacional.
Por não haver na doutrina um consenso sobre o conceito 

de Constituição, faz-se importante o estudo das diversas concep-
ções que o englobam. Então vejamos:

– Constituição Sociológica
Idealizada por Ferdinand Lassalle, em 1862, é aquela que 

deve traduzir a soma dos fatores reais de poder que rege deter-
minada nação, sob pena de se tornar mera folha de papel escrita, 
que não corresponde à Constituição real.

– Constituição Política
Desenvolvida por Carl Schmitt, em 1928, é aquela que de-

corre de uma decisão política fundamental e se traduz na estru-
tura do Estado e dos Poderes e na presença de um rol de direitos 
fundamentais. As normas que não traduzirem a decisão política 
fundamental não serão Constituição propriamente dita, mas me-
ras leis constitucionais.

– Constituição Jurídica
Fundada nas lições de Hans Kelsen, em 1934, é aquela que 

se constitui em norma hipotética fundamental pura, que traz 
fundamento transcendental para sua própria existência (sentido 
lógico-jurídico), e que, por se constituir no conjunto de normas 
com mais alto grau de validade, deve servir de pressuposto para 
a criação das demais normas que compõem o ordenamento jurí-
dico (sentido jurídico-positivo).

Na concepção jurídico-positiva de Hans Kelsen, a Constitui-
ção ocupa o ápice da pirâmide normativa, servindo como para-
digma máximo de validade para todas as demais normas do or-
denamento jurídico.

Ou seja, as leis e os atos infralegais são hierarquicamente in-
feriores à Constituição e, por isso, somente serão válidos se não 
contrariarem as suas normas.

Abaixo, segue a imagem ilustrativa da Pirâmide Normativa:

Pirâmide Normativa

Como Normas Infraconstitucionais entendem-se as Leis 
Complementares e Ordinárias;

Como Normas Infralegais entendem-se os Decretos, Porta-
rias, Instruções Normativas, Resoluções, etc.

Constitucionalismo
Canotilho define o constitucionalismo como uma teoria (ou 

ideologia) que ergue o princípio do governo limitado indispensá-
vel à garantia dos direitos em dimensão estruturante da organi-
zação político-social de uma comunidade.

Neste sentido, o constitucionalismo moderno representará 
uma técnica específica de limitação do poder com fins garantís-
ticos.

O conceito de constitucionalismo transporta, assim, um cla-
ro juízo de valor. É, no fundo, uma teoria normativa da política, 
tal como a teoria da democracia ou a teoria do liberalismo.

Partindo, então, da ideia de que o Estado deva possuir uma 
Constituição, avança-se no sentido de que os textos constitucio-
nais contêm regras de limitação ao poder autoritário e de preva-
lência dos direitos fundamentais, afastando-se a visão autoritária 
do antigo regime.

Poder Constituinte Originário, Derivado e Decorrente - Re-
forma (Emendas e Revisão) e Mutação da Constituição

Canotilho afirma que o poder constituinte tem suas raízes 
em uma força geral da Nação. Assim, tal força geral da Nação 
atribui ao povo o poder de dirigir a organização do Estado, o que 
se convencionou chamar de poder constituinte.

Munido do poder constituinte, o povo atribui parcela deste 
a órgãos estatais especializados, que passam a ser denominados 
de Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário).
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Portanto, o poder constituinte é de titularidade do povo, 
mas é o Estado, por meio de seus órgãos especializados, que o 
exerce.

– Poder Constituinte Originário
É aquele que cria a Constituição de um novo Estado, 

organizando e estabelecendo os poderes destinados a reger 
os interesses de uma sociedade. Não deriva de nenhum outro 
poder, não sofre qualquer limitação na órbita jurídica e não se 
subordina a nenhuma condição, por tudo isso é considerado um 
poder de fato ou poder político.

– Poder Constituinte Derivado
Também é chamado de Poder instituído, de segundo grau 

ou constituído, porque deriva do Poder Constituinte originário, 
encontrando na própria Constituição as limitações para o seu 
exercício, por isso, possui natureza jurídica de um poder jurídico.

– Poder Constituinte Derivado Decorrente
É a capacidade dos Estados, Distrito Federal e unidades 

da Federação elaborarem as suas próprias Constituições (Lei 
Orgânica), no intuito de se auto-organizarem. O exercente deste 
Poder são as Assembleias Legislativas dos Estados e a Câmara 
Legislativa do Distrito Federal.

– Poder Constituinte Derivado Reformador
Pode editar emendas à Constituição. O exercente deste Po-

der é o Congresso Nacional.

– Mutação da Constituição
A interpretação constitucional deverá levar em consideração 

todo o sistema. Em caso de antinomia de normas, buscar-se-á a 
solução do aparente conflito através de uma interpretação siste-
mática, orientada pelos princípios constitucionais.

Assim, faz-se importante diferenciarmos reforma e mutação 
constitucional. Vejamos:

– Reforma Constitucional seria a modificação do texto cons-
titucional, através dos mecanismos definidos pelo poder consti-
tuinte originário (emendas), alterando, suprimindo ou acrescen-
tando artigos ao texto original.

– Mutações Constitucionais não seria alterações físicas, 
palpáveis, materialmente perceptíveis, mas sim alterações no 
significado e sentido interpretativo de um texto constitucional. 
A transformação não está no texto em si, mas na interpretação 
daquela regra enunciada. O texto permanece inalterado.

As mutações constitucionais, portanto, exteriorizam o cará-
ter dinâmico e de prospecção das normas jurídicas, através de 
processos informais. Informais no sentido de não serem previs-
tos dentre aquelas mudanças formalmente estabelecidas no tex-
to constitucional.

Classificações das constituições
Registre-se que a doutrina brasileira costuma utilizar-se de 

variados critérios de classificação das constituições, existindo va-
riação entre eles.

a) Quanto à origem – as Constituições poderão ser outor-
gadas (aquelas impostas pelo agente revolucionário que não 
recebeu do povo a legitimidade para, em nome dele, atuar), pro-
mulgadas (fruto do trabalho de uma Assembleia Nacional Cons-
tituinte, eleita diretamente pelo povo.

Ela é também denominada de democrática, votada ou popu-
lar), cesaristas (não é propriamente outorgada, nem democrá-
tica, ainda que criada com a participação popular, vez que essa 
visa apenas ratificar a vontade do detentor do poder.

Conhecidas também como bonapartistas) e, pactuadas ou 
dualistas (são aquelas que surgem através de um pacto entre as 
classes dominante e oposição).

b) Quanto à forma – as Constituições podem ser escritas 
(instrumentais) ou costumeiras (não escritas).

c) Quanto à extensão – elas podem ser sintéticas (aquelas 
que apenas vinculam os princípios fundamentais e estruturais 
do Estado. São também denominadas de concisas, breves, su-
márias, sucintas ou básicas) ou analíticas (são as Constituições 
que abordam todos os assuntos que os representantes do povo 
entenderem por fundamentais.

São também conhecidas como amplas, extensas, largas, pro-
lixas, longas, desenvolvidas, volumosas ou inchadas).

d) Quanto ao conteúdo – material ou formal.
e) Quanto ao modo de elaboração – as Constituições po-

dem ser dogmáticas (são aquelas que consubstanciam os dog-
mas estruturais e fundamentais do Estado) ou históricas (consti-
tuem-se através de um lento e contínuo processo de formação, 
ao longo do tempo).

f) Quanto à alterabilidade (estabilidade) – as Constituições 
podem ser rígidas (são aquelas que exigem um processo legis-
lativo mais dificultoso para sua alteração), flexíveis (o processo 
legislativo de sua alteração é o mesmo das normas infraconsti-
tucionais), semirrígidas (são as Constituições que possuem ma-
térias que exigem um processo de alteração mais dificultoso, 
enquanto outras normas não o exigem), fixas ou silenciosas (são 
as Constituições que somente podem ser alteradas por um po-
der de competência igual àquele que as criou), transitoriamente 
flexíveis (são as suscetíveis de reforma, com base no mesmo rito 
das leis comuns, mas por apenas determinado período preesta-
belecido), imutáveis (são as Constituições inalteráveis) ou super 
rígidas (são aquelas que possuem um processo legislativo dife-
renciado para a alteração de suas normas e, de forma excepcio-
nal, algumas matérias são imutáveis).

g) Quanto à sistemática – as Constituições podem ser dividi-
das em reduzidas (aquelas que se materializam em um só instru-
mento legal) ou variadas (aquelas que se distribuem em vários 
textos esparsos).

h) Quanto à dogmática – ortodoxa (Constituição formada 
por uma só ideologia) ou eclética (formada por ideologias conci-
liatórias diversas).

IMPORTANTE
Segundo a maioria da doutrina, a Constituição Federal de 

1988 possui a seguinte classificação: formal, rígida, dogmática, 
promulgada, analítica, dirigente, normativa e eclética.

https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

Constituição material e constituição formal
A divisão de constituição em material e formal é decorrente 

da adoção do critério relacionado ao conteúdo da norma.
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Segundo esse critério, considera-se constituição material o 
conjunto de normas escritas ou não, em um documento que co-
laciona normas relativas à estrutura do Estado, organização do 
poder, bem como direitos e garantias fundamentais.

Com base nesse critério, para que a norma seja considerada 
materialmente constitucional não é necessário que ela esteja in-
serida no bojo da Constituição Federal, bastando versar sobre as 
matérias anteriormente mencionadas.

Caso determinada norma verse sobre as matérias descritas 
no parágrafo anterior e esteja inserida na Constituição Federal 
ela será considerada formal e materialmente constitucional.

Destaque-se que uma norma materialmente constitucional 
(p.ex., que verse sobre direito eleitoral), que não esteja inserida 
no bojo da Constituição Federal, poderá ser alterada por uma lei 
infraconstitucional, sem que haja necessidade de se observar os 
procedimentos mais rígidos estabelecidos para se alterar a estru-
tura da Magna Carta. Entretanto, isso não lhe retira o caráter de 
norma materialmente constitucional!

A segunda classificação quanto ao conteúdo diz respeito à 
constituição formal que é o conjunto de normas escritas, siste-
matizadas e reunidas em um único documento normativo, qual 
seja, na Constituição Federal.

Com base nesse critério, independentemente do conte-
údo material da norma, pelo simples fato de ela estar inseri-
da na Constituição Federal, já será considerada formalmente 
constitucional (§ 2º do art. 242, da CF).

Ainda que essas normas não tenham conteúdo material-
mente constitucional, apenas e tão somente pelo fato de esta-
rem inseridas no bojo da Constituição, somente poderão ser al-
teradas observando-se o rígido sistema de alteração das normas 
constitucionais.

Constituição-garantia e constituição-dirigente
Quanto à finalidade a constituição, segundo a doutrina, po-

derá ser dividida em constituição-garantia e constituição-dirigen-
te.

A constituição-garantia (liberal, defensiva ou negativa) é um 
documento utilizado com a finalidade de garantir liberdades indi-
viduais, limitando-se o poder e o arbítrio estatal.

De outro vértice, a constituição-dirigente tem por finalidade 
estabelecer um tipo de Estado intervencionista, estabelecendo-
-se objetivos para o Estado e para a sociedade em uma perspec-
tiva de evolução de suas estruturas.

Registre-se, por oportuno, que parcela da doutrina traz uma 
terceira classificação, que diz respeito à constituição-balanço, a 
qual se destina a registrar um dado período das relações de po-
der no Estado.

Normas constitucionais
Podemos dizer que as normas constitucionais são normas 

jurídicas qualificadas, haja vista serem dotadas de atributos ca-
racterísticos próprios. Dentre esses atributos que qualificam as 
normas constitucionais destacam-se três:

– Supremacia delas em relação às demais normas infracons-
titucionais;

– Elevado grau de abstração;
– Forte dimensão política.

Não obstante existirem diversas obras doutrinárias sobre as 
normas constitucionais, em nosso estudo será adotada a clássi-
ca teoria do professor José Afonso da Silva, segundo a qual as 
normas constitucionais, quanto à sua eficácia e aplicabilidade, 
dividem-se em:

a) De eficácia plena – é aquela apta a produzir todos os seus 
efeitos jurídicos direta e imediatamente após a entrada em vi-
gor do texto constitucional. Portanto, é uma norma de aplicabili-
dade direta, imediata e integral (p.ex.: artigos. 2º; 21; 22, dentre 
outros, da CF).

b) De eficácia contida – conquanto possua também incidên-
cia imediata e direta, a eficácia não é integral, haja vista que 
poderá sofrer restrições ou ampliações posteriores por parte do 
Poder Público. Nesse caso, para que a norma sofra essas restri-
ções ou ampliações é imprescindível a atuação positiva do Poder 
Público, ao qual incumbirá editar norma posterior (p.ex.: artigos. 
5º, LVIII; 37, I, dentre outros, da CF).

c) De eficácia limitada – referida norma, desde a promulga-
ção da CF, produz efeitos jurídicos reduzidos, vez que depende 
e demanda de uma atuação positiva e posterior do legislador 
infraconstitucional. Para que a norma produza todos seus efeitos 
esperados é imprescindível que o legislador infraconstitucional 
edite a denominada norma regulamentadora (p.ex.: art. 7º, XX e 
XXVII, dentre outros, da CF).

Ainda que haja inércia por parte do legislador, a norma cons-
titucional de eficácia limitada produzirá efeitos mínimos (p.ex.: 
impedirá que norma infraconstitucional contrária a ela seja edi-
tada, sob pena de inconstitucionalidade).

Portanto, é norma constitucional de aplicabilidade indireta, 
mediata e reduzida.

Para o professor José Afonso da Silva as normas de eficácia 
limitada subdividem-se em dois grupos:

c.1) Normas de princípio institutivo ou organizativo – des-
tinadas à criação de organismos ou entidades governamentais, 
apresentando esquemas gerais de estruturação orgânica (p.ex.: 
artigos. 113; 121; dentre outros, da CF);

c.2) Normas de princípio programático – destinadas à previ-
são de princípios que tem a finalidade de ulterior cumprimento 
pelos órgãos do Estado, apresentando programas de atuação e 
com finalidade de efetivação de previsões sociais do Estado, sen-
do que para sua concretização é imprescindível a atuação futura 
do Poder Público (p.ex.: artigos 196; 205; dentre outros, da CF).

Objeto
Podemos estabelecer seu objeto como sendo aquele que se 

refere à organização e fundamento do Estado, à articulação de 
seus elementos primários, bem como ao estabelecimento das 
bases da estrutura política1.

Não obstante a definição ora fornecida, existem vários senti-
dos (perspectivas ou critérios) adotados pela doutrina para defi-
nir o termo “Constituição”.

O quadro abaixo sintetiza o Objeto do Direito Constitucional. 
Observe:

1  https://concurseria.com.br/wp-content/uploads/2017/11/Intro-
du%C3%A7%C3%A3o-ao-Dto-Constitucional.pdf
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Objeto do Direito Constitucional
O estudo de normas fundamentais de um ou mais Estados, 

quais sejam:
a) direitos fundamentais
b) estrutura do Estado
c) organização dos Poderes

Perspectiva sociológica; perspectiva política; 
perspectiva jurídica

– Perspectiva sociológica2

Preceitua essa perspectiva que uma Constituição só seria 
legítima se representasse o efetivo poder estatal, refletindo as 
forças sociais que constituem o poder. Nesse sentido, Ferdinand 
Lassale afirma que a Constituição seria a somatória dos fatores 
reais do poder dentro de uma sociedade.

– Perspectiva política
Partindo-se do pensamento de Carl Schmitt, o professor José 

Afonso da Silva afirma que a Constituição só se refere à decisão 
política fundamental, ao passo que as leis constitucionais seriam 
os demais dispositivos inseridos no texto do documento consti-
tucional, não contendo matéria de decisão política fundamental. 
Nesse diapasão, há uma distinção entre a Constituição e a Lei 
Constitucional.

Dentre da classificação moderna, e com base nos pensamen-
tos de Schmitt, podemos

afirmar que a Constituição se enquadra no conceito de nor-
mas materialmente constitucionais, ao passo que a Lei Constitu-
cional está inserida no conceito de normas formalmente consti-
tucionais.

– Perspectiva jurídica
Segundo a perspectiva jurídica, que possui como seu repre-

sentante Hans Kelsen, a Constituição foi alocada no mundo do 
dever ser e não no mundo do ser, caracterizando-se como fruto 
da vontade racional do homem e não das leis naturais.

O professor José Afonso da Silva preceitua que a Constitui-
ção significa norma fundamental hipotética, cuja função é servir 
de fundamento lógico transcendental da validade da Constitui-
ção jurídico-positiva, o que equivale à norma positiva suprema, 
conjunto de normas que regula a criação de outras normas, lei 
nacional no seu mais alto grau.

Fontes formais
As fontes da ciência constitucional podem ser materiais e 

formais3.
As fontes materiais são a origem e o manancial sociológico 

do direito constitucional, isto é, os elementos fáticos que 
conduzem à criação de uma Lei Fundamental.

Todo ordenamento constitucional que se preze democrático 
tem a aptidão para moldar um povo, muito embora seja por ele 
também moldado.

2  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

3  https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/files/ma-
nuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edicao.pdf

Por sua vez, as fontes formais são o manancial normativo 
que conduzem à criação de uma Lei Fundamental. Se costuma 
dividir tais fontes em fontes formais imediatas (diretas) e fontes 
formais mediatas (indiretas):

a) Fontes formais imediatas: São as Constituições 
propriamente ditas. É possível acrescer aqui, ainda como 
fonte imediata, os costumes, graças aos países de tradição 
constitucional predominantemente não escrita, como é o caso 
da Inglaterra;

b) Fontes formais mediatas: São representadas pela 
jurisprudência e pela doutrina. Sua adjetivação como fontes 
“mediatas” decorre do desdobramento das fontes “imediatas”, 
das quais derivam. A jurisprudência e a doutrina constitucional 
buscam sustentáculo em uma matriz constitucional, bem como 
a ela auxiliam a desenvolver-se graças à dialeticidade que de sua 
atividade decorre.

- Fontes materiais: origem e manacial sociológico do direito 
constitucional.

- Fontes formais: manancial normativo do direito constitu-
cional. Podem ser imediatas (Constituições e costumes) e media-
tas (jurisprudência e doutrina).

https://cdnv2.moovin.com.br/livrariadplacido/imagens/fi-
les/manuais/613_manual-de-direito-constitucional-2019-3-edi-
cao.pdf

Concepção positiva
Por fim, podemos destacar a concepção positivista, segundo 

a qual apresenta a ideia de Constituição exclusivamente como 
norma jurídica4. Destaque-se que a principal ruptura com as de-
mais concepções ocorre na teoria da validade da norma, a qual 
divide o ser do dever ser.

De acordo com essa concepção a norma jurídica existe de 
forma válida quando decorrer de outra norma jurídica válida 
superior, até o ponto de se gerar uma premissa de validade em 
todo o sistema jurídico, o qual nas lições de Kelsen configuram a 
norma fundamental.

SUPREMACIA DA CONSTITUIÇÃO

A Constituição Federal é o instrumento normativo através do 
qual se disciplina a criação das denominadas regras essenciais do 
Estado, organiza os entes estatais, bem como elenca o procedi-
mento legislativo5.

Em virtude dessas características resta cristalina a posição 
hierárquica preeminente das normas constitucionais → Princípio 
da Supremacia da Constituição Federal.

Destaque-se, contudo, que somente será possível se falar 
em controle de constitucionalidade naqueles países que ado-
tem, quanto à estabilidade, uma constituição do tipo rígida. Isso 
porque, se as normas constitucionais forem flexíveis, não existi-
rá procedimento diferenciado das demais espécies normativas, 

4  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf

5  https://www.editorajuspodivm.com.br/cdn/arquivos/8713b4e-
79cb9270ecc075bfab3b84b2a.pdf
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CONCEITUAÇÃO, OBJETO, FONTES E PRINCÍPIOS DO DIREITO ADMINISTRATIVO

Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito Administrativo, bem como 

entre as normas e princípios que nele se inserem.
No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir com a instituição do 

Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respeitá-lo. Tal fenômeno teve sua origem com 
os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu no final do século XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos 
específicos para o exercício da Administração Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das 
relações internas da Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi 
a partir do século XIX que o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes desenvolvida por 
Montesquieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. Até esse momento, o absolutismo 
reinante e a junção de todos os poderes governamentais nas mãos do Soberano não permitiam o desenvolvimento de quaisquer 
teorias que visassem a reconhecer direitos aos súditos, e que se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da 
vontade onipotente do Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por divergências doutrinárias, 
o que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais para a construção da definição mais apropriada 
para o termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,
Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, Administrativa e 

Jurisdicional.
Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, harmônicos entre si. Os 

poderes foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-se o seguinte:

Funções do Estado:
– Legislativa
– Administrativa
– Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado:
– Legislativo
– Executivo
– Judiciário

Infere-se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos de FUNÇÃO TÍPICA.

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função típica Legislar Administrativa Judiciária

Atribuição
Redigir e organizar o 

regramento jurídico do 
Estado

Administração e gestão 
estatal

Julgar e solucionar conflitos por 
intermédio da interpretação e 

aplicação das leis.
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Além do exercício da função típica, cada poder pode ainda exercer as funções destinadas a outro poder, é o que denominamos 
de exercício de FUNÇÃO ATÍPICA. Vejamos:

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função atípica

tem-se como função atípica
desse poder, por ser típica do 

Poder Judiciário: O
julgamento do Presidente da 

República
por crime de responsabilidade.

tem-se por função atípica 
desse poder, por ser típica 

do Poder Legislativo: 
A edição de Medida 

Provisória pelo
Chefe do Executivo.

tem-se por função atípica 
desse poder, por ser típica do 

Poder Executivo: Fazer licitação 
para realizar a aquisição de 
equipamentos utilizados em 

regime interno.

Diante da difícil tarefa de conceituar o Direito Administrativo, uma vez que diversos são os conceitos utilizados pelos autores 
modernos de Direito Administrativo, sendo que, alguns consideram apenas as atividades administrativas em si mesmas, ao passo que 
outros, optam por dar ênfase aos fins desejados pelo Estado, abordaremos alguns dos principais posicionamentos de diferentes e 
importantes autores.

No entendimento de Carvalho Filho (2010), “o Direito Administrativo, com a evolução que o vem impulsionando 
contemporaneamente, há de focar-se em dois tipos fundamentais de relações jurídicas, sendo, uma, de caráter interno, que existe 
entre as pessoas administrativas e entre os órgãos que as compõem e, a outra, de caráter externo, que se forma entre o Estado e a 
coletividade em geral.” (2010, Carvalho Filho, p. 26).

Como regra geral, o Direito Administrativo é conceituado como o ramo do direito público que cuida de princípios e regras que 
disciplinam a função administrativa abrangendo entes, órgãos, agentes e atividades desempenhadas pela Administração Pública na 
consecução do interesse público.

Vale lembrar que, como leciona DIEZ, o Direito Administrativo apresenta, ainda, três características principais: 
1 – constitui um direito novo, já que se trata de disciplina recente com sistematização científica;
2 – espelha um direito mutável, porque ainda se encontra em contínua transformação;
3 – é um direito em formação, não se tendo, até o momento, concluído todo o seu ciclo de abrangência.

Entretanto, o Direito Administrativo também pode ser conceituado sob os aspectos de diferentes óticas, as quais, no deslindar 
desse estudo, iremos abordar as principais e mais importantes para estudo, conhecimento e aplicação.

– Ótica Objetiva: Segundo os parâmetros da ótica objetiva, o Direito Administrativo é conceituado como o acoplado de normas 
que regulamentam a atividade da Administração Pública de atendimento ao interesse público.

– Ótica Subjetiva: Sob o ângulo da ótica subjetiva, o Direito Administrativo é conceituado como um conjunto de normas que 
comandam as relações internas da Administração Pública e as relações externas que são encadeadas entre elas e os administrados.

Nos moldes do conceito objetivo, o Direito Administrativo é tido como o objeto da relação jurídica travada, não levando em conta 
os autores da relação. 

O conceito de Direito Administrativo surge também como elemento próprio em um regime jurídico diferenciado, isso ocorre por 
que em regra, as relações encadeadas pela Administração Pública ilustram evidente falta de equilíbrio entre as partes.

Para o professor da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Fernando Correia, o Direito Administrativo é o sistema 
de normas jurídicas, diferenciadas das normas do direito privado, que regulam o funcionamento e a organização da Administração 
Pública, bem como a função ou atividade administrativa dos órgãos administrativos.

Correia, o intitula como um corpo de normas de Direito Público, no qual os princípios, conceitos e institutos distanciam-se 
do Direito Privado, posto que, as peculiaridades das normas de Direito Administrativo são manifestadas no reconhecimento à 
Administração Pública de prerrogativas sem equivalente nas relações jurídico-privadas e na imposição, em decorrência do princípio 
da legalidade, de limitações de atuação mais exatas do que as que auferem os negócios particulares.

Entende o renomado professor, que apenas com o aparecimento do Estado de Direito acoplado ao acolhimento do princípio da 
separação dos poderes, é que seria possível se falar em Direito Administrativo.

Oswaldo Aranha Bandeira de Melloaduz, em seu conceito analítico, que o Direito Administrativo juridicamente falando, ordena 
a atividade do Estado quanto à organização, bem como quanto aos modos e aos meios da sua ação, quanto à forma da sua própria 
ação, ou seja, legislativa e executiva, por intermédio de atos jurídicos normativos ou concretos, na consecução do seu fim de criação 
de utilidade pública, na qual participa de forma direta e imediata, e, ainda como das pessoas de direito que façam as vezes do Estado.

Observação importante: Note que os conceitos classificam o Direito Administrativo como Ramo do Direito Público fazendo 
sempre referência ao interesse público, ao inverso do Direito Privado, que cuida do regulamento das relações jurídicas entre 
particulares, o Direito Público, tem por foco regular os interesses da sociedade, trabalhando em prol do interesse público.
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Por fim, depreende-se que a busca por um conceito 
completo de Direito Administrativo não é recente. Entretanto, 
a Administração Pública deve buscar a satisfação do interesse 
público como um todo, uma vez que a sua natureza resta 
amparada a partir do momento que deixa de existir como fim em 
si mesmo, passando a existir como instrumento de realização do 
bem comum, visando o interesse público, independentemente 
do conceito de Direito Administrativo escolhido.

Objeto
De acordo com a ilibada autora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, 

a formação do Direito Administrativo como ramo autônomo, 
fadado de princípios e objeto próprios, teve início a partir do 
instante em que o conceito de Estado de Direito começou a 
ser desenvolvido, com ampla estrutura sobre o princípio da 
legalidade e sobre o princípio da separação de poderes. O Direito 
Administrativo Brasileiro não surgiu antes do Direito Romano, 
do Germânico, do Francês e do Italiano. Diversos direitos 
contribuíram para a formação do Direito Brasileiro, tais como: 
o francês, o inglês, o italiano, o alemão e outros. Isso, de certa 
forma, contribuiu para que o nosso Direito pudesse captar os 
traços positivos desses direitos e reproduzi-los de acordo com a 
nossa realidade histórica.

Atualmente, predomina, na definição do objeto do Direito 
Administrativo, o critério funcional, como sendo o ramo do direito 
que estuda a disciplina normativa da função administrativa, 
independentemente de quem esteja encarregado de exercê-
la: Executivo, Legislativo, Judiciário ou particulares mediante 
delegação estatal”, (MAZZA, 2013, p. 33). 

Sendo o Direito Administrativo um ramo do Direito Público, 
o entendimento que predomina no Brasil e na América Latina, 
ainda que incompleto, é que o objeto de estudo do Direito 
Administrativo é a Administração Pública atuante como função 
administrativa ou organização administrativa, pessoas jurídicas, 
ou, ainda, como órgãos públicos.

De maneira geral, o Direito é um conjunto de normas, 
princípios e regras, compostas de coercibilidade disciplinantes 
da vida social como um todo. Enquanto ramo do Direito Público, 
o Direito Administrativo, nada mais é que, um conjunto de 
princípios e regras que disciplina a função administrativa, as 
pessoas e os órgãos que a exercem. Desta forma, considera-se 
como seu objeto, toda a estrutura administrativa, a qual deverá 
ser voltada para a satisfação dos interesses públicos.

São leis específicas do Direito Administrativo a Lei 
n. 8.666/1993 que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos 
da Administração Pública e dá outras providências; a Lei n. 
8.112/1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais; a Lei n. 8.409/1992 que estima a receita e fixa a 
despesa da União para o exercício financeiro de 1992 e a Lei n. 
9.784/1999 que regula o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal.

O Direito Administrativo tem importante papel na 
identificação do seu objeto e o seu próprio conceito e significado 
foi de grande importância à época do entendimento do Estado 
francês em dividir as ações administrativas e as ações envolvendo 
o poder judiciário. Destaca-se na França, o sistema do contencioso 
administrativo com matéria de teor administrativo, sendo 
decidido no tribunal administrativo e transitando em julgado 

nesse mesmo tribunal. Definir o objeto do Direito Administrativo 
é importante no sentido de compreender quais matérias serão 
julgadas pelo tribunal administrativo, e não pelo Tribunal de 
Justiça.

Depreende-se que com o passar do tempo, o objeto de 
estudo do Direito Administrativo sofreu significativa e grande 
evolução, desde o momento em que era visto como um simples 
estudo das normas administrativas, passando pelo período 
do serviço público, da disciplina do bem público, até os dias 
contemporâneos, quando se ocupa em estudar e gerenciar os 
sujeitos e situações que exercem e sofrem com a atividade do 
Estado, assim como das funções e atividades desempenhadas 
pela Administração Pública, fato que leva a compreender que 
o seu objeto de estudo é evolutivo e dinâmico acoplado com 
a atividade administrativa e o desenvolvimento do Estado. 
Destarte, em suma, seu objeto principal é o desempenho da 
função administrativa.

Fontes
Fonte significa origem. Neste tópico, iremos estudar a 

origem das regras que regem o Direito Administrativo.
Segundo Alexandre Sanches Cunha, “o termo fonte provém 

do latim fons, fontis, que implica o conceito de nascente de água. 
Entende-se por fonte tudo o que dá origem, o início de tudo. 
Fonte do Direito nada mais é do que a origem do Direito, suas 
raízes históricas, de onde se cria (fonte material) e como se aplica 
(fonte formal), ou seja, o processo de produção das normas. São 
fontes do direito: as leis, costumes, jurisprudência, doutrina, 
analogia, princípio geral do direito e equidade.” (CUNHA, 2012, 
p. 43).

Fontes do Direito Administrativo:

A) Lei
A lei se estende desde a constituição e é a fonte primária 

e principal do DireitoAdministrativo e se estende desde a 
Constituição Federal em seus artigos 37 a 41, alcançando os atos 
administrativos normativos inferiores. Desta forma, a lei como 
fonte do Direito Administrativo significa a lei em sentido amplo, 
ou seja, a lei confeccionada pelo Parlamento, bem como os atos 
normativos expedidos pela Administração, tais como:  decretos, 
resoluções, incluindo tratados internacionais.

Desta maneira, sendo a Lei a fonte primária, formal e 
primordial do Direito Administrativo, acaba por prevalecer sobre 
as demais fontes. E isso, prevalece como regra geral, posto que as 
demais fontes que estudaremos a seguir, são consideradas fontes 
secundárias, acessórias ou informais.

 A Lei pode ser subdividida da seguinte forma:

– Lei em sentido amplo
Refere-se a todas as fontes com conteúdo normativo, tais 

como: a Constituição Federal, lei ordinária, lei complementar, 
medida provisória, tratados internacionais, e atos administrativos 
normativos (decretos, resoluções, regimentos etc.). 

– Lei em sentido estrito
Refere-se à Lei feita pelo Parlamento, pelo Poder Legislativo 

por meio de lei ordinária e lei complementar. Engloba também, 
outras normas no mesmo nível como, por exemplo, a medida 
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provisória que possui o mesmo nível da lei ordinária. Pondera-se 
que todos mencionados são reputados como fonte primária (a 
lei) do Direito Administrativo.

B) Doutrina
Tem alto poder de influência como teses doutrinadoras nas 

decisões administrativas, como no próprio Direito Administrativo. 
A Doutrina visa indicar a melhor interpretação possível da norma 
administrativa, indicando ainda, as possíveis soluções para 
casos determinados e concretos. Auxilia muito o viver diário 
da Administração Pública, posto que, muitas vezes é ela que 
conceitua, interpreta e explica os dispositivos da lei. 

Exemplo: A Lei n. 9.784/1999, aduz que provas protelatórias 
podem ser recusadas no processo administrativo. Desta forma, a 
doutrina explicará o que é prova protelatória, e a Administração 
Pública poderá usar o conceito doutrinário para recusar uma pro-
va no processo administrativo.

C) Jurisprudência
Trata-se de decisões de um tribunal que estão na mesma 

direção, além de ser a reiteração de julgamentos no mesmo 
sentido.

Exemplo: O Superior Tribunal de Justiça (STJ), possui de-
terminada jurisprudência que afirma que candidato aprovado 
dentro do número de vagas previsto no edital tem direito à no-
meação, aduzindo que existem diversas decisões desse órgão ou 
tribunal com o mesmo entendimento final.

— Observação importante: Por tratar-se de uma orientação 
aos demais órgãos do Poder Judiciário e da Administração Pública, 
a jurisprudência não é de seguimento obrigatório. Entretanto, 
com as alterações promovidas desde a CFB/1988, esse sistema 
orientador da jurisprudência tem deixado de ser a regra.

Exemplo: Os efeitos vinculantes das decisões proferidas 
pelo Supremo Tribunal Federal na ação direta de inconstitucio-
nalidade (ADI), na ação declaratória constitucionalidade (ADC) 
e na arguição de descumprimento de preceito fundamental, e, 
em especial, com as súmulas vinculantes, a partir da Emenda 
Constitucional nº. 45/2004. Nesses ocorridos, as decisões do STF 
acabaram por vincular e obrigar a Administração Pública direta e 
indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, nos termos dispostos no art. 103-A da CF/1988.

D) Costumes
Costumes são condutas reiteradas. Assim sendo, cada país, 

Estado, cidade, povoado, comunidade, tribo ou população tem 
os seus costumes, que via de regra, são diferentes em diversos 
aspectos, porém, em se tratando do ordenamento jurídico, não 
poderão ultrapassar e ferir as leis soberanas da Carta Magna que 
regem o Estado como um todo.

Como fontes secundárias e atuantes no Direito 
Administrativo, os costumes administrativos são práticas 
reiteradas que devem ser observadas pelos agentes públicos 
diante de determinadas situações. Os costumes podem exercer 
influência no Direito Administrativo em decorrência da carência 

da legislação, consumando o sistema normativo, costume praeter 
legem, ou nas situações em que seria impossível legislar sobre 
todas as situações. 

Os costumes não podem se opor à lei (contra legem), pois ela 
é a fonte primordial do Direito Administrativo, devendo somente 
auxiliar à exata compreensão e incidência do sistema normativo.

Exemplo:  Ao determinar a CFB/1988 que um concurso terá 
validade de até 2 anos, não pode um órgão, de forma alguma, 
atribuir por efeito de costume, prazo de até 10 anos, porque es-
taria contrariando disposição expressa na Carta Magna, nossa Lei 
Maior e Soberana.

Ressalta-se, com veemente importância, que os costumes 
podem gerar direitos para os administrados, em decorrência 
dos princípios da lealdade, boa-fé, moralidade administrativa, 
dentre outros, uma vez que um certo comportamento repetitivo 
da Administração Pública gera uma expectativa em sentido geral 
de que essa prática deverá ser seguida nas demais situações 
parecidas

– Observação importante: Existe divergência doutrinária 
em relação à aceitação dos costumes como fonte do Direito 
Administrativo. No entanto, para concursos, e estudos correlatos, 
via de regra, deve ser compreendida como correta a tese no 
sentido de que o costume é fonte secundária, acessória, indireta 
e imediata do Direito Administrativo, tendo em vista que a fonte 
primária e mediata é a Lei.

Nota - Sobre Súmulas Vinculantes
Nos termos do art. 103 - A da Constituição Federal, ‘‘o 

Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou mediante 
provocação, por decisão de dois terços de seus membros, após 
decisões reiteradas que versam sobre matéria constitucional, 
aprovar súmulas que terão efeito vinculante em relação aos 
demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública 
direta e indireta”.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A Administração Pública é o alicerce do Estado na execu-
ção das políticas públicas e na gestão dos interesses coletivos, 
desempenhando um papel essencial na organização e funciona-
mento da sociedade. No âmbito do Direito Administrativo, o es-
tudo da Administração Pública envolve a análise das estruturas, 
princípios e métodos pelos quais o Estado atua para garantir o 
bem-estar da coletividade.

Para aqueles que se preparam para concursos públicos, com-
preender as características e o modo de atuação da Administra-
ção Pública é fundamental, pois fornece a base necessária para 
a interpretação e aplicação das normas que regem a atuação es-
tatal.

Neste contexto, o conceito de Administração Pública abran-
ge tanto os agentes e órgãos que compõem a estrutura admi-
nistrativa do Estado, quanto as atividades que esses realizam. 
As características que definem a Administração Pública, como a 
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FONTES DO DIREITO DO TRABALHO E PRINCÍPIOS 
APLICÁVEIS

Princípios
A palavra princípio traduz, na linguagem corrente, a ideia de 

começo, início, e, nesta linha, o primeiro momento da existência 
de algo ou de uma ação ou processo. Mas, traz consigo o sentido 
de causa primeira, raiz, razão e, nesta medida, a ideia de que 
serve de base a alguma coisa. 

Por extensão, significa, ainda, proposição elementar e fun-
damental que serve de base a uma ordem de conhecimentos e, 
nesta dimensão, proposição lógica fundamental sobre a qual se 
apoia o raciocínio1.

A palavra, desse modo, carrega consigo a força do signifi-
cado de proposição fundamental. E é nessa acepção que ela foi 
incorporada por distintas formas de produção cultural dos seres 
humanos, inclusive o Direito.

Assim, princípio traduz, de maneira geral, a noção de propo-
sições fundamentais que se formam na consciência das pessoas 
e grupos sociais, a partir de certa realidade, e que, após forma-
das, direcionam-se à compreensão, reprodução ou recriação des-
sa realidade.

Nessa acepção, princípios políticos, morais ou religiosos, por 
exemplo, importariam em proposições fundamentais, ideais, re-
sultantes de determinado contexto político, cultural ou religioso, 
que se reportam à realidade como diretrizes de correspondentes 
condutas políticas, morais ou religiosas. Em tal sentido, os princí-
pios seriam elementos componentes da visão de mundo essen-
cial que caracteriza as pessoas e grupos sociais, resultando de 
suas práticas cotidianas e sobre elas influindo.

Na dinâmica das pessoas e sociedades, os princípios atua-
riam como enunciados que refletem e informam, em maior ou 
menor grau, as práticas individuais e sociais correspondentes.

Nas ciências, a palavra princípio é apreendida com sentido 
similar. Aqui, os princípios correspondem à noção de proposições 
ideais, fundamentais, construídas a partir de uma certa realidade 
e que direcionam a compreensão da realidade examinada.

Ou proposições que se colocam na base de uma ciência, in-
formando-a. Os princípios atuariam no processo de exame siste-
mático acerca de uma certa realidade, processo que é típico às 
ciências, iluminando e direcionando tal processo.

Princípios de direito: funções e classificação
No Direito, os princípios cumprem funções diferenciadas. 

Atuam, na verdade, até mesmo na fase de construção da regra 
de Direito, fase pré-jurídica ou política. Mas será na fase jurídica 
típica, após consumada a elaboração da regra, que os princípios 
cumprirão sua atuação mais relevante.

1 [ DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de direito do trabalho: 
obra revista e atualizada conforme a lei da reforma trabalhista e inovações 
normativas e jurisprudenciais posteriores — 18. ed.— São Paulo: LTr, 2019.]

1 – Fase Pré-jurídica ou Política
Na fase pré-jurídica, que é nitidamente política, voltada à 

construção das regras e institutos do Direito, os princípios des-
pontam como proposições fundamentais que propiciam uma di-
reção coerente na construção do Direito. São veios iluminadores 
à elaboração de regras e institutos jurídicos.

Os princípios gerais do Direito e os específicos a determina-
do ramo normativo tendem a influir no processo de construção 
das regras jurídicas, orientando o legislador no desenvolvimen-
to desse processo. Nesse momento, os princípios atuam como 
verdadeiras fontes materiais do Direito, na medida em que se 
postam como fatores que influenciam na produção da ordem ju-
rídica.

Essa influência política dos princípios é, contudo, obvia-
mente limitada. É que as principais fontes materiais do Direito 
situam-se fora do sistema jurídico, consubstanciando-se funda-
mentalmente nos movimentos sociopolíticos e correntes políti-
co-filosóficas e econômicas que provocam e condicionam a ela-
boração normativa.

2 – Fase Jurídica
Na fase propriamente jurídica, os princípios desempenham 

funções diferenciadas e combinadas, classificando-se segundo a 
função específica assumida. Surgem, nesse caso, em um plano, 
os princípios descritivos (ou informativos), que cumprem papel 
relevante na interpretação do Direito.

A seu lado, os princípios normativos subsidiários, que cum-
prem papel destacado no processo de integração jurídica (nor-
mas supletivas). Por fim, os princípios normativos próprios ou 
concorrentes, que atuam com natureza de norma jurídica, in-
dependentemente da necessidade de ocorrência da integração 
jurídica.

Ressalte-se que não há um grupo de princípios exclusiva-
mente descritivos contraposto a outro grupo, ainda que mais 
restrito, de princípios exclusivamente normativos. Qualquer prin-
cípio geral de Direito, ou os específicos a ramo jurídico especial, 
cumprem os papéis interpretativos, normativos subsidiários e 
normativos próprios ou concorrentes.

As funções desempenhadas é que se diferenciam, sem que 
impliquem a existência de categorias incomunicáveis de princí-
pios gerais do Direito.

A) Princípios Descritivos (ou Informativos): Na fase jurídica, 
os princípios atuam, em primeiro lugar, como proposições ideais 
que propiciam uma direção coerente na interpretação da regra 
de Direito. São veios iluminadores à compreensão da regra jurí-
dica construída.

Cumprem, aqui, sua função mais clássica e recorrente, como 
veículo de auxílio à interpretação jurídica. Nesse papel, os prin-
cípios contribuem no processo de compreensão da regra e insti-
tutos jurídicos, balizando-os à essência do conjunto do sistema 
de Direito.
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São chamados princípios descritivos ou informativos, na me-
dida em que asseguram uma leitura reveladora das orientações 
essenciais da ordem jurídica analisada. Os princípios informati-
vos ou descritivos não atuam, pois, como fonte formal do Direito, 
mas como instrumental de auxílio à interpretação jurídica.

B) Princípios Normativos Subsidiários: Podem os princípios, 
entretanto, em segundo lugar, cumprir o papel de fontes formais 
supletivas do Direito. Atuam como fontes normativas subsidiá-
rias, à falta de outras regras jurídicas utilizáveis pelo intérprete e 
aplicador do Direito em face de um singular caso concreto.

A proposição ideal consubstanciada no princípio incide so-
bre o caso concreto, como se fosse regra jurídica específica. É 
o que se passa em situações de recurso necessário à integração 
jurídica, em decorrência de falta de regras jurídicas aplicáveis no 
conjunto das fontes normativas principais existentes.

Denominam-se princípios normativos subsidiários, na medi-
da em que atuam como verdadeiras regras jurídicas em face de 
casos concretos não regidos por fonte normativa principal da or-
dem jurídica. A função normativa subsidiária dos princípios, em-
bora mais rara do que sua função interpretativa, corresponde, 
curiosamente, àquela especialmente citada por texto expresso 
da legislação.

É o que se passa quando a lei autoriza o recurso, pelo juiz, 
à integração jurídica (art. 8º, CLT; art. 4º, Lei de Introdução ao 
Código Civil; art. 126 do antigo CPC).

C) Princípios Normativos Próprios ou Concorrentes: Parte 
importante da doutrina jurídica ocidental mais notável agrega 
outra função às duas tradicionais já amplamente reconhecidas: 
trata-se da função normativa própria dos princípios. Ou seja, os 
princípios atuam também como norma jurídica própria, osten-
tando, desse modo, natureza de efetivas normas jurídicas.

Esta mais recente compreensão sedimentou-se, em distintas 
vertentes, dimensões e abrangência, na segunda metade do sé-
culo XX, na obra de célebres juristas, principalmente autores de 
Filosofia do Direito e do Direito Constitucional.

Dessa maneira, a clássica função interpretativa age, pois, em 
concurso com a função normativa, ajustando as regras do Direito 
ao sentido essencial de todo o ordenamento. Por isso se pode 
falar também em uma função simultaneamente interpretativa/
normativa, resultado da associação das duas funções específicas 
(a descritiva e a normativa), que agem em conjunto, fusionadas, 
no processo de compreensão e aplicação do Direito.

Princípios constitucionais do trabalho
A Constituição da República Federativa do Brasil se caracte-

riza por uma matriz essencialmente humanística, democrática, 
social e inclusiva, buscando arquitetar, no País, um verdadeiro 
Estado Democrático de Direito, caracterizado por três pilares es-
truturantes: a centralidade da pessoa humana na ordem jurídi-
ca, social e econômica, com a sua dignidade; a presença de uma 
sociedade política efetivamente democrática e inclusiva; a pre-
sença também de uma sociedade civil igualmente democrática 
e inclusiva.

Para tanto, a Constituição de 1988 firmou, enfaticamente, 
largo elenco de princípios voltados a explicitar a sua matriz civi-
lizatória distintiva. Entre esses, destacam-se os princípios cons-
titucionais do trabalho. Tais princípios não são necessariamente 
trabalhistas; alguns, inclusive, atuam em diversos outros campos 

do Direito.
Porém, na concepção e no formato construído pela Consti-

tuição da República, eles atuam também no sentido de enfati-
zarem a profunda e ampla relevância que a pessoa humana e o 
valor trabalho ostentam na seara constitucional e, desse modo, 
na vida jurídica, institucional, econômica e social.

Arrolam-se, de maneira sintética, os seguintes princípios 
constitucionais do trabalho:

a) princípio da dignidade da pessoa humana;
b) princípio da centralidade da pessoa humana na vida so-

cioeconômica e na ordem jurídica;
c) princípio da valorização do trabalho e do emprego;
d) princípio da inviolabilidade do direito à vida;
e) princípio do bem-estar individual e social;
f) princípio da justiça social;
g) princípio da submissão da propriedade à sua função so-

cioambiental;
h) princípio da não discriminação;
i) princípio da igualdade, especialmente a igualdade em sen-

tido material;
j) princípio da segurança;
k) princípio da proporcionalidade e da razoabilidade;
l) princípio da vedação do retrocesso social.

Estudar e compreender o Direito do Trabalho, contempora-
neamente, é estudar e compreender, antes de tudo, o sentido da 
matriz constitucional de 1988, em particular o rol de seus princí-
pios constitucionais do trabalho.

Princípios jurídicos gerais aplicáveis ao direito do 
trabalho – adequações
A par dos princípios constitucionais do trabalho, supra indi-

cados, existem princípios gerais de todo o Direito que têm in-
questionável aplicação no âmbito especializado do Direito do 
Trabalho. São princípios que tendem a incorporar as diretrizes 
centrais da própria noção do Direito (ilustrativamente, os princí-
pios da lealdade e boa-fé ou da não alegação da própria torpeza) 
ou as diretrizes centrais do conjunto dos sistemas jurídicos con-
temporâneos ocidentais (como, ilustrativamente, o princípio da 
inalterabilidade dos contratos).

Tendem a ser, portanto, princípios que se irradiam por todos 
os segmentos da ordem jurídica, cumprindo o relevante papel 
de assegurar organicidade e coerência integradas à totalidade 
do universo normativo de uma sociedade política. Nessa linha, 
os princípios gerais, aplicando-se aos distintos segmentos espe-
cializados do Direito, preservam a noção de unidade da ordem 
jurídica, mantendo o Direito como um efetivo sistema, isto é, um 
conjunto de partes coordenadas.

Qualquer dos princípios gerais que se aplique ao Direito do 
Trabalho sofrerá, evidentemente, uma adequada compatibiliza-
ção com os princípios e regras próprias a este ramo jurídico espe-
cializado, de modo que a inserção da diretriz geral não se choque 
com a especificidade inerente ao ramo justrabalhista.

Esse processo de adequação será, obviamente, mais extenso 
naqueles específicos pontos objetivados pelo princípio geral em 
que, topicamente, se realçar a identidade singular do Direito do 
Trabalho perante o conjunto do sistema jurídico em geral.
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Princípios Gerais – adequações
Um dos mais importantes princípios gerais do Direito aplicá-

veis ao ramo justrabalhista seria o da inalterabilidade dos contra-
tos, que se expressa no conhecido aforismo pacta sunt servanda. 
Informa tal princípio que os ajustes contratuais firmados pelas 
partes não são modificáveis ao longo do prazo de sua vigência, 
impondo-se ao cumprimento fiel pelos pactuantes.

Contudo, o processo de adequação desse princípio geral 
durante seu ingresso no Direito do Trabalho foi muito intenso. 
A intensidade de adequação desfigurou a matriz civilista, dando 
origem a uma diretriz justrabalhista própria, o princípio da inal-
terabilidade contratual lesiva.

Desse modo, torna-se mais correto e prático examinar a re-
ferência histórica ao princípio geral do Direito Civil no âmbito do 
estudo específico sobre o princípio especial do ramo juslabora-
tivo.

Há três princípios gerais do Direito, conceitualmente rela-
cionados entre si, que, seja no conjunto sistemático que repre-
sentam, seja na identidade ideal singular de cada um, assumem 
inquestionável importância na área justrabalhista. Trata-se dos 
princípios da lealdade e boa-fé, da não alegação da própria tor-
peza e, ainda, do princípio do efeito lícito do exercício regular do 
próprio direito, este incorporando seu contrário, consubstancia-
do na vedação à prática do abuso do direito.

O princípio da razoabilidade, de larga aplicação em qualquer 
segmento jurídico, também claramente atua no ramo justraba-
lhista. Outro princípio jurídico geral de grande interesse ao Direi-
to do Trabalho é o da inexistência de ilícito e respectiva penalida-
de sem prévia norma legal instituidora: o princípio da tipificação 
legal de ilícitos e penas.

Princípios específicos ao direito do trabalho
O Direito Material do Trabalho desdobra-se em um segmen-

to individual e um segmento coletivo, cada um possuindo regras, 
institutos e princípios próprios. Toda a estrutura normativa do 
Direito Individual do Trabalho constrói-se a partir da constatação 
fática da diferenciação social, econômica e política básica entre 
os sujeitos da relação jurídica central desse ramo jurídico espe-
cífico.

Em tal relação, o empregador age naturalmente como ser 
coletivo, isto é, um agente socioeconômico e político cujas ações, 
ainda que intraempresariais, têm a natural aptidão de produzir 
impacto na comunidade mais ampla.

Em contrapartida, no outro polo da relação inscreve-se um 
ser individual, consubstanciado no trabalhador que, como su-
jeito desse vínculo sócio jurídico, não é capaz, isoladamente, de 
produzir, como regra, ações de impacto comunitário. Essa dispa-
ridade de posições na realidade concreta fez emergir um Direito 
Individual do Trabalho largamente protetivo, caracterizado por 
métodos, princípios e regras que buscam reequilibrar, juridica-
mente, a relação desigual vivenciada na prática cotidiana da re-
lação de emprego.

O Direito Coletivo, ao contrário, é um ramo jurídico cons-
truído a partir de uma relação entre seres teoricamente equiva-
lentes: seres coletivos ambos, o empregador de um lado e, de 
outro, o ser coletivo obreiro, mediante as organizações sindicais. 
Em correspondência a esse quadro fático distinto, surgem, ob-
viamente, no Direito Coletivo, categorias teóricas, processos e 
princípios também distintos.

A compreensão global do Direito do Trabalho impõe, é cla-

ro, a compreensão acerca dos princípios específicos de seu seg-
mento juscoletivo. É que o Direito Coletivo atua sobre o Direito 
Individual, produzindo-lhe importante universo de regras jurídi-
cas, consubstanciado no conjunto de diplomas autônomos que 
compõem sua estrutura normativa (notadamente, Convenção e 
Acordo Coletivo de Trabalho).

Desse modo, o Direito Coletivo pode alterar o conteúdo do 
Direito Individual do Trabalho, ao menos naqueles setores socio-
econômicos em que incidam seus específicos diplomas. Desde a 
Constituição de 1988, a propósito, ampliou-se o potencial criati-
vo do Direito Coletivo, lançando ao estudioso a necessidade de 
pesquisar os critérios objetivos de convivência e assimilação en-
tre as normas autônomas negociadas e as normas heterônomas 
tradicionais da ordem jurídica do país.

Por esta razão, o estudo feito neste Capítulo sobre os prin-
cípios especiais do Direito do Trabalho (e Direito Individual do 
Trabalho), a par dos princípios gerais aplicáveis ao ramo justraba-
lhista, não dispensa, de modo algum, o correspondente estudo 
sobre os princípios especiais do Direito Coletivo.

Princípios de direito individual do trabalho
Os princípios especiais do Direito Individual do Trabalho (ou 

Direito do Trabalho) são diversos, alcançando mais de uma deze-
na de proposições. À medida que o ramo juslaboral desenvolve-
-se (e já são mais de 150 anos de evolução no mundo ocidental), 
novos princípios são inferidos do conjunto sistemático de sua 
cultura, regras e institutos peculiares.

Os mais importantes princípios especiais justrabalhistas in-
dicados pela doutrina resumem-se em um grande grupo de nove 
princípios especiais forma aquilo que denominamos núcleo ba-
silar dos princípios especiais do Direito do Trabalho (ou Direito 
Individual do Trabalho).

Tais princípios formam o núcleo justrabalhista basilar por, 
a um só tempo, não apenas incorporarem a essência da função 
teleológica do Direito do Trabalho, como por possuírem abran-
gência ampliada e generalizante ao conjunto desse ramo jurídico, 
tudo isso sem que se confrontem de maneira inconciliável com 
importantes princípios jurídicos gerais, externos ao ramo jurídico 
especializado. O potencial vinculante, indutor e de generalização 
desses princípios sobre o conjunto do ramo jurídico especializa-
do é, desse modo, mais forte e abrangente do que o característi-
co aos demais princípios especiais do Direito Laboral.

Isso significa que sem a presença e observância cultural e 
normativa desse núcleo basilar de princípios especiais, ou me-
diante a descaracterização acentuada de suas diretrizes induto-
ras, compromete-se a própria noção de Direito do Trabalho em 
certa sociedade histórica concreta. Há certos princípios justraba-
lhistas especiais francamente controvertidos, e que, por isso, de-
vem ser examinados em separado (afinal, os princípios são gran-
des luminares, e a própria dúvida, se consistente, sobre sua real 
existência, sentido, extensão e validade já compromete grande 
parte de seu próprio papel central).

Trata-se do princípio in dubio pro operário, se e quando apli-
cado ao terreno dos fatos, isto é, à análise da prova no processo 
judicial trabalhista. A seu lado, também estigmatizado pela con-
trovérsia, o princípio do maior rendimento.

Núcleo Basilar de Princípios Especiais
A) Princípio da Proteção: Informa este princípio que o Direi-

to do Trabalho estrutura em seu interior, com suas regras, ins-
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titutos, princípios e presunções próprias, uma teia de proteção 
à parte vulnerável e hipossuficiente na relação empregatícia, ou 
seja, o obreiro, visando retificar (ou atenuar), no plano jurídico, 
o desequilíbrio inerente ao plano fático do contrato de trabalho.

B) Princípio da Norma Mais Favorável: O presente princípio 
dispõe que o operador do Direito do Trabalho deve optar pela 
regra mais favorável ao obreiro em três situações ou dimensões 
distintas: no instante de elaboração da regra (princípio orienta-
dor da ação legislativa, portanto) ou no contexto de confronto 
entre regras concorrentes (princípio orientador do processo de 
hierarquização de normas trabalhistas) ou, por fim, no contex-
to de interpretação das regras jurídicas (princípio orientador do 
processo de revelação do sentido da regra trabalhista).

C) Princípio da Imperatividade das Normas Trabalhistas: 
Informa tal princípio que prevalece no segmento juslaborativo 
o domínio de regras jurídicas obrigatórias, em detrimento de 
regras apenas dispositivas. As regras justrabalhistas são, desse 
modo, essencialmente imperativas, não podendo, de maneira 
geral, ter sua regência contratual afastada pela simples manifes-
tação de vontade das partes.

Nesse quadro, raros são os exemplos de regras dispositivas 
no texto da CLT, prevalecendo uma quase unanimidade de pre-
ceitos imperativos no corpo daquele diploma legal.

D) Princípio da Indisponibilidade dos Direitos Trabalhistas: O 
presente princípio é projeção do anterior, referente à imperati-
vidade das regras trabalhistas. Ele traduz a inviabilidade técni-
co-jurídica de poder o empregado despojar-se, por sua simples 
manifestação de vontade, das vantagens e proteções que lhe as-
seguram a ordem jurídica e o contrato.

E) Princípio da Condição Mais Benéfica: Este princípio impor-
ta na garantia de preservação, ao longo do contrato, da cláusula 
contratual mais vantajosa ao trabalhador, que se reveste do ca-
ráter de direito adquirido (art. 5º, XXXVI, CF/88). Ademais, para o 
princípio, no contraponto entre dispositivos contratuais concor-
rentes, há de prevalecer aquele mais favorável ao empregado.

F) Princípio da Inalterabilidade Contratual Lesiva: O princí-
pio da inalterabilidade contratual lesiva é especial do Direito do 
Trabalho. Contudo, sua origem é claramente exterior ao ramo 
justrabalhista, inspirado no princípio geral do Direito Civil da inal-
terabilidade dos contratos. Tanto que, normalmente, é estudado 
como exemplo de princípio geral do Direito (ou de seu ramo civi-
lista) aplicável ao segmento juslaboral.

G) Princípio da Intangibilidade Salarial: Estabelece o princí-
pio da intangibilidade dos salários que esta parcela justrabalhis-
ta merece garantias diversificadas da ordem jurídica, de modo a 
assegurar seu valor, montante e disponibilidade em benefício do 
empregado.

Este merecimento deriva do fato de considerar-se ter o salá-
rio caráter alimentar, atendendo, pois, a necessidades essenciais 
do ser humano.

H) Princípio da Primazia da Realidade sobre a Forma: O prin-
cípio da primazia da realidade sobre a forma (chamado ainda de 
princípio do contrato realidade) amplia a noção civilista de que 
o operador jurídico, no exame das declarações volitivas, deve 
atentar mais à intenção dos agentes do que ao envoltório formal 
através de que transpareceu à vontade (art. 112, CC).

I) Princípio da Continuidade da Relação de Emprego: Informa 
tal princípio que é de interesse do Direito do Trabalho a perma-
nência do vínculo empregatício, com a integração do trabalha-

dor na estrutura e dinâmica empresariais. Apenas mediante tal 
permanência e integração é que a ordem justrabalhista poderia 
cumprir satisfatoriamente o objetivo teleológico do Direito do 
Trabalho, de assegurar melhores condições, sob a ótica obreira, 
de pactuação e gerenciamento da força de trabalho em determi-
nada sociedade.

Princípios Justrabalhistas Especiais Controvertidos
Princípios são grandes fachos normativos, que cumprem o 

essencial papel de iluminar a compreensão do Direito em sua re-
gência das relações humanas. Ora, na qualidade de iluminadores 
do sentido essencial do Direito devem eles, por coerência, ser, no 
mínimo, claros e objetivos, de um lado, e, de outro lado, harmo-
nizadores do conjunto jurídico geral.

Princípio impreciso, inseguro, ou que entre em choque com 
o conjunto sistemático geral do Direito ou com princípios carde-
ais do universo jurídico será, em síntese, uma contradição em 
seus próprios termos. Vejamos:

A) Princípio in dubio pro operario: Uma das mais antigas re-
ferências doutrinárias a princípios justrabalhistas está na diretriz 
in dubio pro misero. Trata-se de transposição adaptada ao ramo 
justrabalhista do princípio jurídico penal in dubio pro reo.

Como o empregador é que se constitui em devedor na rela-
ção de emprego (e réu na relação processual trabalhista), adap-
tou-se o princípio à diretriz in dubio pro misero (ou pro operario).

B) Princípio do Maior Rendimento: O segundo princípio do 
Direito Individual do Trabalho comumente referido pela doutri-
na, mas cujo conteúdo, abrangência e própria validade são bas-
tante controvertidos, é a diretriz denominada princípio do maior 
rendimento (ou princípio do rendimento).

— Fontes
No Direito do Trabalho, esse tema é simplesmente decisivo 

por comportar um relevante elemento diferenciador desse seg-
mento jurídico especializado perante os demais ramos existen-
tes. De fato, o Direito do Trabalho, ao menos no contexto dos 
modelos dominantes nos países democráticos centrais, diferen-
cia-se dos outros ramos jurídicos componentes do universo do 
Direito pela forte presença, em seu interior, de regras provindas 
de fonte privada, em anteposição ao universo de regras jurídicas 
oriundas da clássica fonte estatal.

A palavra fontes, como se sabe, comporta relativa varieda-
de conceitual. Além da acepção estrita de nascente, o verbete 
é utilizado no sentido metafórico, traduzindo a ideia de início, 
princípio, origem, causa. Nesta acepção metafórica, fonte seria a 
causa donde provêm efeitos, tanto físicos como morais.

A teoria jurídica captou a expressão em seu sentido metafó-
rico. Assim, no plano dessa teoria, fontes do Direito consubstan-
cia a expressão metafórica para designar a origem das normas 
jurídicas.

Classificação
A Ciência do Direito classifica as fontes jurídicas em dois 

grandes blocos, separados segundo a perspectiva de enfoque do 
fenômeno das fontes. Trata-se da conhecida tipologia fontes ma-
teriais “versus” fontes formais.

Enfocado o momento pré-jurídico (portanto, o momento an-
terior à existência do fenômeno pleno da regra), a expressão fon-
tes designa os fatores que conduzem à emergência e construção 
da regra de Direito. Trata-se das fontes materiais.
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PROVAS, RECURSOS E AÇÃO RESCISÓRIA NO 
PROCESSO DO TRABALHO

— Provas
As provas em um processo são necessárias para o 

convencimento do juízo, para que a lide possa ser julgada de 
forma justa, conforme a realidade dos fatos. Um fato sem provas 
pode ser considerado inexistente.

Na CLT, temos alguns dispositivos que marcam o lapso 
temporal para a apresentação de provas, veja:

CLT - Art. 787 - A reclamação escrita deverá ser formulada 
em 2 (duas) vias e acompanhada dos documentos em que se 
fundar.

CLT - Art. 845 - O reclamante e o reclamado comparecerão 
à audiência acompanhados de suas testemunhas, apresentando, 
nessa ocasião, as demais provas.

Os dispositivos acima mencionam o momento em que as 
provas devem ser apresentadas, exceto, é claro, aquelas provas 
que surgirem após esses momentos, ou documentos que se 
fizerem necessários por alegações posteriores.

A CLT tem uma seção própria, que vai dos artigos 818 ao 830.

Do ônus da prova
Previsto no artigo 818 da CLT, o ônus da prova cabe àquele 

que alega. Porém, reduzir-se a este conceito é muito simplista. 
Ao autor (reclamante) cabe provar o ato constitutivo de direito, 
ou seja, provas que sejam capazes de produzir o direito que está 
pleiteando em juízo. Já ao réu (reclamado), cabe provar os fatos 
impeditivos, modificativos ou extintivos do direito.

Fatos impeditivos: são circunstâncias excepcionais que 
tiram todos ou alguns efeitos dos fatos alegados na inicial. Quem 
nega determinada circunstância deve provar que, de fato, ela não 
existiu.

Fatos extintivos: são aqueles que fazem “desaparecer” 
um direito que existiu previamente, como uma decadência, 
prescrição, remissão, pagamento, etc.

Fatos modificativos: são os que substituem os efeitos previstos 
por outros ou os alteram, como a novação, por exemplo (quando 
o devedor contrai uma nova dívida com o credor para substituir a 
antiga).

Inversão do ônus da prova
A inversão do ônus da prova consiste na inversão do que foi 

explicado acima, ou seja, quando o magistrado entender que o 
reclamante é hipossuficiente para apresentar algum documento, 
caberá ao reclamado provar o alegado. Neste caso, caberá ao 
reclamado provar o fato constitutivo de direito.

Espécies de prova
Prova documental: o documento oferecido como prova 

poderá ser declarado autêntico pelo próprio advogado; porém, 
se impugnado, a parte que ofereceu a prova deverá apresentar 
cópia autenticada ou mesmo original.

Prova testemunhal: é a prova mais comum no processo do 
trabalho. As testemunhas têm o compromisso legal de dizer a 
verdade. A testemunha que for amiga íntima, parente até 3° 
grau civil ou inimiga de qualquer das partes não será obrigada 
a dizer a verdade, tomando seu depoimento como simples 
informação. Cada parte poderá indicar até 3 testemunhas no 
rito sumário ou ordinário (no rito sumaríssimo, 2 testemunhas). 
Não computa falta ao serviço a testemunha que for arrolada ou 
convocada a depor. As testemunhas comparecerão em audiência 
independentemente de notificação ou intimação.

Prova pericial: quando a matéria pleiteada em juízo depende 
de conhecimento de um profissional técnico, pode ser indicada 
a perícia realizada por um “expert”, a fim de elaborar um laudo 
técnico. No processo do trabalho, envolve perícia quando há 
dúvidas sobre adicional de insalubridade, periculosidade, doença 
ocupacional ou acidente de trabalho. O perito é indicado pelo 
juiz, e as partes podem indicar um assistente técnico cada. Uma 
informação importante é que o laudo pericial não vincula o juiz, 
pois ele pode apreciar as demais provas aos autos para formar 
seu convencimento. Quanto aos honorários periciais, quem paga 
é o sucumbente no objeto da perícia (art. 790, B, CLT).

TÍTULO X
DO PROCESSO JUDICIÁRIO DO TRABALHO

(...)
CAPÍTULO II

DO PROCESSO EM GERAL
(...)

SEÇÃO IX
DAS PROVAS

Art. 818. O ônus da prova incumbe: (Redação dada pela Lei 
nº 13.467, de 2017)

I - ao reclamante, quanto ao fato constitutivo de seu direito; 
(Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)

II - ao reclamado, quanto à existência de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do reclamante. (Incluído pela 
Lei nº 13.467, de 2017)

§ 1º Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades 
da causa relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificul-
dade de cumprir o encargo nos termos deste artigo ou à maior 
facilidade de obtenção da prova do fato contrário, poderá o ju-
ízo atribuir o ônus da prova de modo diverso, desde que o faça 
por decisão fundamentada, caso em que deverá dar à parte a 
oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído. 
(Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017)
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§ 2º A decisão referida no § 1º deste artigo deverá ser profe-
rida antes da abertura da instrução e, a requerimento da parte, 
implicará o adiamento da audiência e possibilitará provar os fa-
tos por qualquer meio em direito admitido. (Incluído pela Lei nº 
13.467, de 2017)

§ 3º A decisão referida no § 1º deste artigo não pode gerar 
situação em que a desincumbência do encargo pela parte seja 
impossível ou excessivamente difícil. (Incluído pela Lei nº 13.467, 
de 2017)

Art. 819 - O depoimento das partes e testemunhas que não 
souberem falar a língua nacional será feito por meio de intérpre-
te nomeado pelo juiz ou presidente.

§ 1º - Proceder-se-á da forma indicada neste artigo, quando 
se tratar de surdo-mudo, ou de mudo que não saiba escrever.

§ 2º As despesas decorrentes do disposto neste artigo cor-
rerão por conta da parte sucumbente, salvo se beneficiária de 
justiça gratuita. (Redação dada pela Lei nº 13.660, de 2018)

Art. 820 - As partes e testemunhas serão inquiridas pelo juiz 
ou presidente, podendo ser reinquiridas, por seu intermédio, a 
requerimento dos vogais, das partes, seus representantes ou ad-
vogados.

Art. 821. Cada uma das partes não poderá indicar mais de 
três testemunhas, salvo quando se tratar de inquérito, caso em 
que esse número poderá ser elevado a seis. (Redação dada pelo 
Decreto-lei nº 8.737, de 19.1.1946)

Art. 822 - As testemunhas não poderão sofrer qualquer des-
conto pelas faltas ao serviço, ocasionadas pelo seu compareci-
mento para depor, quando devidamente arroladas ou convoca-
das.

Art. 823 - Se a testemunha for funcionário civil ou militar, e 
tiver de depor em hora de serviço, será requisitada ao chefe da 
repartição para comparecer à audiência marcada.

Art. 824 - O juiz ou presidente providenciará para que o de-
poimento de uma testemunha não seja ouvido pelas demais que 
tenham de depor no processo.

Art. 825 - As testemunhas comparecerão a audiência inde-
pendentemente de notificação ou intimação.

Parágrafo único - As que não comparecerem serão intima-
das, ex officio ou a requerimento da parte, ficando sujeitas a con-
dução coercitiva, além das penalidades do art. 730, caso, sem 
motivo justificado, não atendam à intimação.

Art. 826 - É facultado a cada uma das partes apresentar um 
perito ou técnico. (Vide Lei nº 5.584, de 1970)

Art. 827 - O juiz ou presidente poderá arguir os peritos com-
promissados ou os técnicos, e rubricará, para ser junto ao proces-
so, o laudo que os primeiros tiverem apresentado.

Art. 828 - Toda testemunha, antes de prestar o compromisso 
legal, será qualificada, indicando o nome, nacionalidade, profis-
são, idade, residência, e, quando empregada, o tempo de serviço 
prestado ao empregador, ficando sujeita, em caso de falsidade, 
às leis penais.

Parágrafo único - Os depoimentos das testemunhas serão 
resumidos, por ocasião da audiência, pelo secretário da Junta ou 
funcionário para esse fim designado, devendo a súmula ser assi-
nada pelo Presidente do Tribunal e pelos depoentes.

Art. 829 - A testemunha que for parente até o terceiro grau 
civil, amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes, não pres-
tará compromisso, e seu depoimento valerá como simples infor-
mação.

Art. 830. O documento em cópia oferecido para prova po-
derá ser declarado autêntico pelo próprio advogado, sob sua 
responsabilidade pessoal. (Redação dada pela Lei nº 11.925, de 
2009).

Parágrafo único. Impugnada a autenticidade da cópia, a 
parte que a produziu será intimada para apresentar cópias de-
vidamente autenticadas ou o original, cabendo ao serventuário 
competente proceder à conferência e certificar a conformidade 
entre esses documentos. (Incluído pela Lei nº 11.925, de 2009).

— Recurso
Recurso é a pretensão do de reexame da decisão da causa 

que, em via de regra, é feito por ouro órgão, diverso do anterior, 
e tem por finalidade a reforma desta decisão, ou torná-la sem 
efeito. 

A CLT tem o rol taxativo de recursos cabíveis na esfera 
trabalhista, logo, não há aplicação subsidiária do CPC para este 
tema.

Antes de adentrarmos nos recursos propriamente ditos, é 
válida uma introdução sobre o tema, então, vamos lá.

Princípios dos Recursos

Princípio do Duplo grau de jurisdição
O duplo grau de jurisdição não é um mecanismo obrigatório 

no processo, ou seja, as partes tem a escolha de recorrer ou não. 
Porém, ele é uma garantia obrigatória, ou seja, se a parte que 
perder no todo ou em parte quiser recorrer, ela pode.

Este princípio tem limites, ou seja, não é usado “ad 
aeternum”, pois o processo precisa ter um fim. Ele é válido 
enquanto tem recursos cabíveis no rol da CLT ou das leis esparsas.

Princípio da Unirrecorribilidade
Contra a mesma decisão, cabe apenas um recurso. Ou seja, 

cada decisão cabe um recurso apenas.

Princípio da Taxatividade
Como dito acima, a CLT tem seu rol de recursos previstos, 

quando não, tem lei esparsa para tanto. Assim, só é admitido 
recurso que esteja previsto em lei.

Princípio da Fungibilidade
Por meio deste princípio o juiz pode aceitar e conhecer um 

recurso interposto de forma errada, como se fosse o recurso 
cabível. Para isso, não pode existir erro grosseiro, haver dúvida 
plausível quanto ao recurso cabível e estar dentro do prazo 
recursal do recurso correto.

Princípio da proibição do “Reformatio in Pejus”
A instância superior não poder “piorar” a decisão anterior. 

Explico em outras palavras, a instância superior só pode analisar 
o que está no recurso, ela pode manter a decisão anterior ou 
melhorá-la para o recorrente. Mas nunca piorar a situação do 
recorrente.
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Princípio da Irrecorribilidade Imediata das 
Decisões Interlocutórias
É um princípio próprio do direito do trabalho. Ele vem para 

dizer que não cabe nenhum recurso das decisões interlocutórias 
do processo (diferentemente do processo civil que cabe Agravo 
de Instrumento das decisões interlocutórias, por exemplo).

Quando há insatisfação da decisão interlocutória ela será 
sanada por meio de recurso da decisão final.

— Requisitos de Admissibilidade Recursal
Subdivide-se em objetivos e subjetivos.

Objetivos
– Recorribilidade do ato: o ato deve ter previsão legal de 

recurso.
– Adequação: o recurso deve ser o adequado para o ato 

determinado
– Tempestividade: o recurso deve estar dentro do prazo 

estipulado pela lei
– Preparo: são as custas do recurso. Elas devem ser 

depositadas em conta vinculada ao juízo.
– Custas: as custas são pagas pelo vencido, após o trânsito 

em julgado da decisão. 

Subjetivos
– Legitimidade: o recurso pode ser interposto pela parte 

vencida, pelo terceiro prejudicado, ou pelo Ministério Público.
– Capacidade: a parte deve ser capaz, no momento da 

interposição do recurso.
– Interesse: o recurso deve ser de interesse da parte, sob 

pena de não conhecimento do recurso.

Efeitos dos Recursos
Os efeitos são o devolutivo, suspensivo, translativo, 

substitutivo, e regressivo.

Devolutivo
É devolver a análise ao Poder Judiciário. Permite à parte que 

venceu a carta de sentença para a execução provisória.

Suspensivo
No direito do Trabalho, em regra, não tem a aplicação 

do efeito suspensivo. Este efeito faz com que a decisão fique 
suspensa até o julgamento do recurso.

Translativo
Aqui, além das matérias que foram recorridas, o Tribunal 

pode conhecer de ofício matéria que seja de ordem pública, 
ainda que não alegadas em recurso. 

Substitutivo
A decisão nova substitui a anterior em relação ao que foi 

recorrido.

Regressivo
Este efeito possibilita o órgão que proferiu a decisão se 

retratar ou corrigir sua decisão. Ocorre, por exemplo, nos 
embargos de declaração.

Tendo essa base introdutória, agora sim, vamos para os 
recursos em espécie.

— Recursos em Espécie
O artigo 893 da CLT nos traz o rol de recursos cabíveis para a 

justiça do trabalho. Vamos estudá-los agora.

CLT - Art. 893 - Das decisões são admissíveis os seguintes 
recursos: 

I – embargos;
II - recurso ordinário;
III - recurso de revista;
IV - agravo.

Recurso Ordinário
É cabível a interposição de recurso ordinário para a instância 

superior: 
a) Das decisões definitivas ou terminativas das Varas e Juí-

zos, no prazo de 8 dias;
b) Das decisões definitivas ou terminativas dos TRTs, em pro-

cessos de sua competência originária, no prazo de 8 dias, tanto 
nos dissídios individuais, quanto nos dissídios coletivos.

Já nas reclamações sujeitas ao procedimento sumaríssimo, o 
recurso ordinário obedecerá os seguintes ritos:

– Deverá ser imediatamente distribuído, e ao ser recebido 
no Tribunal, deverá o relator liberá-lo no prazo máximo de dez 
dias, e a Secretaria do Tribunal ou Turma colocá-lo em pauta de 
imediato para julgamento, sem revisor;

– Terá parecer oral do representante do Ministério Público 
presente à sessão de julgamento, se este entender necessário o 
parecer, com registro na certidão;

– Terá acórdão consistente na certidão de julgamento, com a 
indicação do processo e parte dispositiva, bem como das razões 
de decidir do voto prevalente;

– Sendo a sentença confirmada pelos próprios fundamentos, 
a certidão de julgamento, registrando tal circunstância, servirá 
de acórdão.

OBS. Importante: Os Tribunais Regionais, divididos em Tur-
mas, poderão designar Turma para o julgamento dos recursos 
ordinários interpostos das sentenças prolatadas nas demandas 
sujeitas ao procedimento sumaríssimo. (Art. 895, II, 2º).

CLT - Art. 895 - Cabe recurso ordinário para a instância 
superior: 

I - das decisões definitivas ou terminativas das Varas e Juízos, 
no prazo de 8 (oito) dias; e 

II - das decisões definitivas ou terminativas dos Tribunais 
Regionais, em processos de sua competência originária, no prazo 
de 8 (oito) dias, quer nos dissídios individuais, quer nos dissídios 
coletivos.

§ 1º - Nas reclamações sujeitas ao procedimento sumaríssimo, 
o recurso ordinário: 

I - (VETADO).
II - será imediatamente distribuído, uma vez recebido no 

Tribunal, devendo o relator liberá-lo no prazo máximo de dez dias, 
e a Secretaria do Tribunal ou Turma colocá-lo imediatamente em 
pauta para julgamento, sem revisor; 

III - terá parecer oral do representante do Ministério Público 
presente à sessão de julgamento, se este entender necessário o 
parecer, com registro na certidão; 
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IV - terá acórdão consistente unicamente na certidão de 
julgamento, com a indicação suficiente do processo e parte 
dispositiva, e das razões de decidir do voto prevalente. Se a 
sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a certidão 
de julgamento, registrando tal circunstância, servirá de acórdão.

§ 2º Os Tribunais Regionais, divididos em Turmas, poderão 
designar Turma para o julgamento dos recursos ordinários 
interpostos das sentenças prolatadas nas demandas sujeitas ao 
procedimento sumaríssimo.

— Agravos
Em conformidade com o art. 897 da CLT, é cabível a interpo-

sição de agravo no prazo de oito dias nos seguintes moldes:
a) De petição, das decisões do Juiz ou Presidente, nas exe-

cuções: que só será recebido quando o agravante delimitar, de 
forma justificada, as matérias e os valores impugnados, sendo 
permitida a imediata execução da parte remanescente até o fi-
nal, nos próprios autos ou por meio de carta de sentença.

b) De instrumento, dos despachos que denegarem a inter-
posição de recursos: que será interposto contra o despacho que 
não receber agravo de petição. 

Ademais, sob pena de não conhecimento, promoverão as 
partes a formação do instrumento do agravo, possibilitando, caso 
provido, o julgamento imediato do recurso denegado, instruindo 
a petição de interposição das seguintes formas:

a) Obrigatória: com cópias da decisão agravada, da certidão 
da respectiva intimação, das procurações outorgadas aos advo-
gados do agravante e do agravado, da petição inicial, da contes-
tação, da decisão originária, do depósito recursal referente ao 
recurso que se pretende destrancar, da comprovação do recolhi-
mento das custas e do depósito recursal;

b) Facultativa: com outras peças que o agravante considerar 
úteis ao deslinde da matéria de mérito controvertida.

Salienta-se que o agravado será intimado para oferecer res-
posta ao agravo e ao recurso principal, instruindo-a com as peças 
que considerar reputáveis ao julgamento de ambos os recursos e 
sendo provido o agravo, deliberará a Turma sobre o julgamento 
do recurso principal.

Versando o agravo de petição somente sobre as contribui-
ções sociais, o juiz da execução irá ordenar a extração de cópias 
das peças consideradas necessárias, autuando-as separadamen-
te e remetendo-as ao crivo da instância superior para apreciação, 
após contraminuta. 

Agravo de Instrumento
Tem uma rima que fica fácil de decorar o cabimento do 

agravo de instrumento:
“Denegou seguimento, agravo de instrumento”.
Assim, quando houver despacho denegando seguimento ao 

recurso, caberá o agravo de instrumento para destrancar o apelo 
e subir o recurso. Aqui o prazo é de 8 dias, tanto para interpor 
quanto para contrarrazões.

O Agravo e instrumento é interposto perante o juízo que 
não conheceu o recurso, para fazer valer o juízo de retratação ou 
reconsideração.

Agravo de Petição
Este agravo é utilizado no curso da fase de execução. 

Cabe o agravo de petição de quaisquer decisões decisivas ou 
terminativas de juízes ou presidente, nas execuções.

O prazo para interposição e contrarrazões é de 8 dias.
O agravo de petição só será recebido quando o agravante 

delimitar, justificadamente, as matérias e valores impugnados. 

Embargos de Declaração
Os embargos de declaração são cabíveis em face das 

sentenças ou acórdãos que estiverem com obscuridade, omissão 
ou contradição.

Servem para sanar a omissão, obscuridade ou contradição, por 
meio de esclarecimentos, complementando o julgado e corrigindo 
o erro material ou tem também o efeito modificativo, de mudar 
a sentença ou acórdão, em casos de omissão, contradição ou 
manifesto equívoco no exame dos pressupostos de admissibilidade 
recursal. 

O prazo para apresentação dos embargos de declaração é 
de 5 dias. Ele interrompe o prazo para interposição de outros 
recursos, ou seja, após seu julgamento, o prazo para outro 
recurso volta a contar do zero. 

CLT - Art. 897-A Caberão embargos de declaração da 
sentença ou acórdão, no prazo de cinco dias, devendo seu 
julgamento ocorrer na primeira audiência ou sessão subsequente 
a sua apresentação, registrado na certidão, admitido efeito 
modificativo da decisão nos casos de omissão e contradição 
no julgado e manifesto equívoco no exame dos pressupostos 
extrínsecos do recurso.

§ 1º Os erros materiais poderão ser corrigidos de ofício ou a 
requerimento de qualquer das partes.

§ 2º Eventual efeito modificativo dos embargos de declaração 
somente poderá ocorrer em virtude da correção de vício na 
decisão embargada e desde que ouvida a parte contrária, no 
prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º Os embargos de declaração interrompem o prazo para 
interposição de outros recursos, por qualquer das partes, salvo 
quando intempestivos, irregular a representação da parte ou 
ausente a sua assinatura. 

Agravo Regimental
Agravo regimental é um recurso cabível nos tribunais e tem 

o intuito de provocar a revisão de suas próprias decisões. Sua 
previsão legal está nos regimentos internos dos tribunais e não 
em lei processual.

O prazo para o agravo regimental, em regra é de 5 dias, 
porém, no regimento interno do TST o prazo é de 8 dias. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
– Caberão embargos de declaração da sentença ou acórdão, 

no prazo de cinco dias;
– O julgamento dos embargos ocorrerá na primeira audiên-

cia ou sessão subsequente a sua apresentação;
– Os embargos deverão ser registrados na certidão, admi-

tindo-se efeito modificativo da decisão quando houve omissão 
e contradição no julgado e equívoco no exame dos pressupostos 
extrínsecos do recurso; 

– Os erros materiais poderão ser corrigidos de ofício ou a 
requerimento de qualquer das partes; 
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FONTES DO DIREITO CIVIL, PRINCÍPIOS APLICÁVEIS E 
NORMAS GERAIS

Das Fontes do Direito
Podemos conceituar fonte como sendo a origem ou como 

formas de expressão do direito. O jurista Miguel Reale conceitua 
as fontes do direito como sendo os “processos ou meios em 
virtude dos quais as regras jurídicas se positivam com legítima 
força obrigatória”. Já o ilustre Hans Kelsen, define a fonte do 
direito como: “o fundamento de validade da norma jurídica, 
decorre de uma norma superior, válida”.

Ressalta-se que classificar e dividir as fontes do direito, não 
é tarefa fácil segundo a doutrina. Sendo assim, a maioria dos 
doutrinadores edita sua classificação, dividindo-a da seguinte 
forma:

– Fontes formais: São aquelas que se encontram dispostas 
de forma expressa na LINDB, se dividindo em fontes primárias, 
que são as leis; e fontes secundarias, que se referem à analogia, 
aos costumes e aos princípios gerais do direito.

– Fontes informais: São aquelas que se encontram dispostas 
na LINDB, tais como a doutrina, a jurisprudência e equidade. 

Registra-se que existem doutrinadores que classificam as 
fontes formais secundárias como fontes indiretas ou mediatas, 
tendo em vista o fato de poderem ser aplicadas em situações de 
lacuna legal nas omissões da lei, conforme o art. 4º que aduz: 
“quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a 
analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”.

Da Analogia
Trata-se a analogia, de um método de aplicação de 

determinada situação que não se encontra prevista em lei, de 
uma norma jurídica aproximada, ou propriamente dita, ou, de 
um conjunto de normas jurídicas que se encontram sintonia 
com a situação a ser julgada. Exemplo: A aplicação das regras do 
casamento para a constituição de união estável.

Nesse diapasão, vale a pena mencionar que a analogia não 
se confunde com a interpretação extensiva, haja vista que por 
meio da analogia, existe rompimento com os limites previstos 
na norma, existindo, desta forma, integração jurídica, ao passo 
que na interpretação extensiva, amplia-se somente o seu campo, 
havendo subsunção.

Além disso, a subsunção e a integração tratam-se de 
institutos diferentes. Ao passo que a subsunção é a aplicação 
direta da lei, a integração se refere ao método por meio do 
qual o julgador supre as lacunas da legislação, vindo a aplicar as 
ferramentas determinadas pelo art. 4º da LINDB que predispõe 
sobre a analogia, os costumes e os princípios gerais do Direito. 

– Obs. importante: As normas de exceção não admitem 
analogia ou interpretação extensiva.

A exemplo do exposto, podemos citar as normas que colocam 
restrição à autonomia privada ou que são diminuidoras da 
proteção de direitos referentes à dignidade da pessoa humana.

Dos Costumes
Os costumes são as práticas reiteradas no tempo relativas 

à repetição de usos de comportamentos, com capacidade para 
criar a convicção interna no cidadão de uma necessidade jurídica 
de sua obediência, conforme preconiza o artigo 113 do Código 
Civil.

Art. 113 . Os negócios jurídicos devem ser interpretados 
conforme a boa-fé e os usos do lugar de sua celebração. 

São espécies de costumes: 
– Costumes segundo a lei ou secudum legem: São aqueles 

expressamente previstos. Exemplo: Art. 187 do Código Civil;
– Na ausência de lei ou praeter lege: Aqui, os costumes são 

aplicados quando a lei for omissa. Exemplo: cheque pré-datado;
– Contra a lei ou contra legem: Quando os costumes não 

são admitidos.

Dos Princípios Gerais do Direito
Os princípios são as fontes basilares para qualquer área do 

direito, sendo que possuem ampla influência em sua formação, 
bem como em sua aplicação.

De acordo com o Código Civil Brasileiro, três são os princí-
pios consagrados, de acordo com a sua exposição de motivos:

– Princípio da eticidade, ou da valorização da ética e da bo-
a-fé; 

– Princípio da socialidade, que se trata do induzimento do 
princípio da função social da propriedade e dos contratos; 

– Princípio da operabilidade, ou da simplicidade e efetivida-
de alcançada através das cláusulas gerais.

Destaca-se que existem alguns princípios gerais do Direito Ci-
vil, que surgiram com a promulgação da Constituição Federal de 
1.988, e também por meio do movimento de constitucionaliza-
ção do Direito Civil. Tais princípios receberam status constitucio-
nal, de forma que de acordo com o entendimento do professor 
Paulo Bonavides, terão prioridade de aplicação, ainda que haja 
lei específica a respeito da matéria. Exemplos: a dignidade da 
pessoa humana, prevista no art. 1º, III, CFB/1988; a solidariedade 
social, disposta no art. 3º, I, CFB/1988; e também, a isonomia ou 
igualdade material predisposta no art. 5º, caput da CFB/1.988. 

 Da Equidade
 Segundo o filósofo Aristóteles, a equidade é a correção do 

justo legal, haja vista que ela corrige a lei, quando esta vier a se 
demonstrar injusta ao extremo. 
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Denota-se que a equidade não se encontra disposta na LIN-
DB como forma de integração de lacunas legais. Entretanto, o 
artigo 140 do CPC/2015, aponta que “o juiz só decidirá por equi-
dade nos casos previstos em lei”. 

Assim sendo, explicita-se que o sistema jurídico aceita a 
equidade como uma forma de integração, quando indicado pela 
própria norma e apenas em situações de previsão legal, nos ter-
mos do art. 7º, do CDC.

Norma Agendi: a Lei
A Lei é a norma jurídica e como tal, trata-se de fonte pri-

mária e direta do direito, sendo assim, uma ordem advinda do 
legislador com caráter geral, universal e permanente, devendo, 
desta forma, advir da autoridade competente. 

Vigência, Vigor, Ultratividade, Eficácia e Validade da Lei 
Cuida-se a vigência do tempo de duração de uma norma jurí-

dica, ou seja, o lapso temporal por intermédio do qual a lei pode 
produzir efeitos, dentro do qual a lei possui vigor.

A vigência tem início com a publicação, ou, após decorrido 
o prazo da vacatio legis, vindo a persistir até que seja revogada 
ou extinta.

Ressalta-se que o termo a quo da vigência da lei é estabele-
cido de forma livre pelo legislador, tendo em vista que a vigência 
da norma tem forte conexão com a força vinculante da lei. 

Assim sendo, para a criação de uma lei, ressalta-se que exis-
te um procedimento próprio estabelecido pela CFB/1988, no to-
cante ao Processo Legislativo, fator que envolve dentre outras 
etapas, a tramitação no poder legislativo, a sanção pelo poder 
executivo, a promulgação e, por último, a publicação da lei que 
passará a vigorar, segundo o art. 1º da LINDB, 45 dias após a sua 
publicação oficial, salvo disposição em contrário. 

Ressalta-se que o início de vigência da lei se encontra pre-
visto no art. 1º da LINBD. Normalmente as leis indicam seu prazo 
de início de vigência, sendo que estes poderão ser inferior aos 45 
dias mencionados na lei.

Registra-se que no Brasil, normalmente as leis entram em 
vigor na data de sua publicação,fator que é considerado inopor-
tuno, haja vista que a entrada imediata em vigor deve ser reser-
vada às leis que apresentem de forma expressa, urgência em sua 
aplicabilidade. 

Em relação ao vigor da lei, trata-se da qualidade daleiem 
produzir efeitos jurídicos, mesmo que aleitenha sido revogada, 
sendo assim, uma força vinculante que se une ao princípio da 
obrigatoriedade e vincula todos os fatos e pessoas à norma agen-
di, ou lei.

Vejamos no quadro abaixo as definições diferenciadas entre 
a vigência e o vigor da lei:

Vigência da Lei Vigor da Lei

Trata-se do período entre a 
entrada em vigor e a revo-

gação da lei.

Trata-se da força vinculante 
que se une ao princípio da 

obrigatoriedade e vincula todos 
os fatos e pessoas à norma 

agendi, ou lei.

Já a ultratividade, trata-se de mecanismo por meio do qual, 
uma norma ainda sem vigência, em decorrência da sua revoga-
ção, possui vigor, vindo a dar continuidade da regência de deter-
minados fatos. Desta forma, normas sem vigência podem ainda 
estar em vigor culminando assim o fenômeno da ultratividade, 
que se trata da possibilidade material e concreta que uma lei re-
vogada ainda venha a produzir efeitos. 

No condizente à eficácia, infere-se que nada mais é do que a 
aptidão da norma para produzir efeitos, podendo ser de espécie 
social, técnica ou jurídica. Vejamos:

– Eficácia social ou efetividade da norma: Trata-se do cum-
primento do direito por parte da sociedade; 

– Eficácia técnica: Encontra-se ligada à presença de 
condições técnicas para sua produção de efeitos. Exemplo: As 
normas constitucionais de eficácia limitada. 

– Eficácia jurídica: Cuida-se do poder que toda norma possui 
para produzir efeitos jurídicos. Exemplo: A revogação de norma 
anterior incompatível. 

Em relação à validade da lei, adverte-se que esta não pode 
ser confundida com a vigência, haja vista ser a validade da lei, 
norma válida que foi formada, originada e elaborada por órgão 
plenamente competente, observando-se a fiel obediência ao de-
vido processo legal legislativo. 

Em trâmites normais, ressalta-se que a lei válida se refere 
àquela que obedece a todos os ditames legais de formação, bem 
como no que se refere ao processo legislativo. 

Já na seara material, denota-se que a lei válida é aquela que 
se encaixa de acordo com os preceitos da Constituição Federal 
Brasileira, sendo que a vigência se encontra relacionada ao ins-
tante em que a norma válida, sob a égide do aspecto formal e 
material, passa a ter força vinculante para os seus destinatários. 

Nesse sentido, vejamos o que dispõe o artigo 1º e o parágra-
fo 1º, sobre o assunto em deslinde:

Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em 
todo o país 45 dias depois de oficialmente publicada. 

§ 1º Nos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade da lei bra-
sileira, quando admitida, se inicia 3 meses depois de oficialmente 
publicada.

Assim sendo, temos:
Brasil = 45 (quarenta e cinco) dias, salvo disposição em con-

trário. 
Estado Estrangeiro =   03 (três) meses.

Registra-se, que havendo omissão da lei em relação ao início 
da vigência, deverá ser adotada a aplicação da regra geral do art. 
1º, vindo tal lei a entrar em vigor 45 dias após a sua publicação. 
Entretanto, dispondo a lei a data de vigência, prevalecerá a nor-
ma específica. 

Obs. importante: Em relação ao assunto em deslinde, exis-
te um importante princípio bastante cobrado pelas bancas exa-
minadoras em provas de concurso, que se trata do princípio da 
obrigatoriedade simultânea ou vigência sincrônica, que deter-
mina que a vigência se dá em todo o território nacional de forma 
simultânea, sendo também conhecido como critério do prazo 
único, porque se coloca em posicionamento contrário ao sistema 
da vigência progressiva, gradual, sucessiva, que pode ser aplica-
da para a vigência da lei brasileira no Estado estrangeiro no que 
condiz à sua aplicação no território nacional.
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Vale ressaltar que o período existente entre a publicação da 
lei e o início de vigência é conhecido como vacatio legis, sendo 
que o prazo desse instituto e o modo de cômputo do prazo deve-
rá ser computado nos conformes do art. 8º da Lei Complementar 
n. 95/1998 da seguinte forma:

Art. 8º A vigência da lei será indicada de forma expressa e de 
modo a contemplar prazo razoável para que dela se tenha amplo 
conhecimento, reservada a cláusula “entra em vigor na data de 
sua publicação” para as leis de pequena repercussão. 

§ 1º A contagem do prazo para entrada em vigor das leis que 
estabeleçam período de vacância far-se-á com a inclusão da data 
da publicação e do último dia do prazo, entrando em vigor no dia 
subsequente à sua consumação integral [vale destacar: indepen-
dentemente se o dia for ou não útil]

 § 2º As leis que estabeleçam período de vacância deverão 
utilizar a cláusula ‘esta lei entra em vigor após decorridos (o nú-
mero de) dias de sua publicação oficial. 

Vejamos abaixo, algumas situações nas quais não se aplica o 
prazo da vacatio legis da LINDB:

– Para os atos administrativos: pelo fato de entrarem em 
vigor na data da publicação no órgão oficial. Isso ocorre porque 
nesse instante, presume-se a ciência do destinatário; 

– Para a vacatio constitutionis: devido ao fato das emendas 
constitucionais entrarem em vigor na data de sua publicação, ex-
ceto se houver a existência de previsão expressa em outro sen-
tido.

Além disso, dispõe o art. 2º da LINDB sobre outro notável 
princípio que se trata do princípio da continuidade ou permanên-
cia da lei, que enuncia que “não se destinando à vigência tem-
porária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue”. 

No entanto, em se referindo a exceções do mencionado aci-
ma, pode-se citar a lei excepcional ou temporária, que são leis 
autorrevogáveis por possuírem vigência por período condicional 
ou temporário, sendo por isso, ultrativas, haja vista que os efei-
tos dos atos praticados não se extinguem com elas. Exemplo: A 
Lei n. 14.010, de 10 de junho de 2020, que na ementa, determina 
sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório das relações 
jurídicas de direito privado no período da pandemia da Covid-19.

Assim, a revogação põe fim à vigência de uma norma por 
outra, podendo ser:

a) Em relação à extensão: 
– Revogação total: Ab-rogação, absoluta e total;
– Revogação parcial: Derrogação.

b) Em relação ao modo:
– Revogação direta ou expressa: É prevista na norma de for-

ma taxativa;

– Revogação tácita ou por via oblíqua: Quando não seja 
com ela compatível, ou quando regule a matéria de que tratava 
a lei anterior. 

Por último, vale registrar que quando a lei se torna obrigató-
ria, passa a ter vigor com a vigência e não com a publicação, haja 
vista que depois da publicação, a lei poderá ou não vir a cumprir 
o período de vacatio legis.

Por isso, vale a pena mencionar a importância da formação 
da lei que envolve três etapas, sendo elas:

 – A Elaboração da lei, que ocorre desde a iniciativa até a 
sanção ou veto, correspondendo a todo o processo legislativo 
disposto na Constituição Federal de 1988 e na Lei Complementar 
nº. 95/1998;

– A promulgação da lei, que pode vir a ser dispensada e tra-
ta-se da última etapa do processo legislativo, sendo constituída 
na declaração de existência formal da lei, mesmo que esta ainda 
não tenha entrado em vigor;

– A publicação da lei, que se refere ao ato que dá publicida-
de à lei, tendo em vista ser a condição para que a lei possa entrar 
em vigor, obedecido o lapso de vacatio legis, caso haja. 

Dos Princípios Constitucionais e sua Importância para o 
Direito Civil

Contemporaneamente, tanto a força normativa dos 
princípios constitucionais, quanto a eficácia jurídica dos direitos 
sociais previstos na Constituição Federal são fatores reais e de 
grande importância para o ordenamento jurídico. Por esse 
motivo, foi constituída uma teoria dos direitos fundamentais 
com fundamento no princípio constitucional, bem como na 
cláusula geral da dignidade da pessoa humana, sendo que 
assim, a CFB/1988 veio a pôr a pessoa humana no centro das 
relações jurídicas, vindo a conferir-lhe uma tutela diferenciada, 
em especial na seara dos direitos fundamentais.

Desse modo, pelo fato da pessoa humana ter passado a 
possuir a tutela especial do Estado, ressalta-se que a preservação 
da sua dignidade constitui o próprio fundamento do Estado 
Democrático de Direito, sendo que os direitos fundamentais 
cumprem esse papel. 

Os valores constitucionais sociais podem ser aplicados de 
acordo com os seguintes critérios constitucionais:

Dignidade da Pessoa Humana
Com fundamento no artigo 1º, III da CFB/1.988, destaca-se 

que a República Federativa do Brasil possui como fundamento a 
dignidade da pessoa humana. Explicitando que a cláusula geral 
de tutela da pessoa humana possui repercussão de forma direta 
nas relações privadas, nas quais os princípios de Direito Civil 
possuem a função de identificar valores existenciais garantidores 
de que a pessoa humana possa viver com dignidade. 

É importante salientar que o princípio da dignidade da 
pessoa humana coloca o ser humano no centro do sistema 
jurídico e que ao seu redor, circulam todos os demais institutos.

Assim, explica-se a existência da teoria do patrimônio mínimo 
no Código Civil, haja vista que esta teoria se trata de patrimônio 
como forma de garantia do mínimo existencial material para que 
a pessoa consiga viver com dignidade e em consequência disso, 
é nula a doação de todos os bens, de acordo com o artigo 548 do 
Código Civil.

Sobre os fundamentos de aferição para a concretização 
informativa da dignidade humana.
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 Vejamos:

FUNDAMENTOS DE AFERIÇÃO PARA A CONCRETIZAÇÃO             
INFORMATIVA DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA

– Não instrumentalização, pois, a pessoa não é meio, mas fim 
em si mesma;

–  Autonomia existencial com o direito de fazer escolhas, 
projetos de vida e de atuar segundo essas escolhas;

– Direito ao mínimo existencial;
– Direito ao reconhecimento ante a necessidade de respeito 

às identidades singulares.

Solidariedade Social
Na atualidade, as relações privadas são de cooperação 

e mútua assistência. Nesse diapasão, com o princípio da 
solidariedade, os conceitos de adimplemento, inadimplemento 
e a caracterização da relação entre credor e devedor sofreram 
notáveis modificações.

Assim, aduz-se que a teoria do adimplemento substancial 
se trata de um desdobramento do princípio da solidariedade 
constitucional, levando em conta que existe a possibilidade de se 
preservar a obrigação e evitar a resolução desta com fundamento 
no inadimplemento mínimo. 

Assim, o princípio da solidariedade projeta conciliar as 
exigências coletivas e os interesses particulares, sendo que 
atualmente o Direito Civil acaba por suportar grande alteração 
em seu conteúdo, tendo em vista que os valores mudaram e as 
relações são privadas, porém, o direito é privado, mas sempre 
deverá prevalecer o interesse público. 

Igualdade Substancial
Com o surgimento do Estado Social, ressalta-se que o 

princípio da isonomia passou a vigorar com outro significado, 
não bastando que todos os indivíduos sejam iguais considerados 
perante a lei, tendo em vista que é dever do Estado tratar 
igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida da 
sua desigualdade. 

Nesse âmbito, o Código Civil busca estabelecer tal igualdade 
nas relações privadas. Um exemplo disso, se encontra inserido 
no artigo 157, que permite a anulação do negócio jurídico se 
restar caracterizada a lesão, posto que as relações devem nascer 
equilibradas.

Denota-se também que a igualdade material concede 
sustentação aos princípios da função social e da boa-fé objetiva, 
que são considerados como fundamentos do Direito Civil, sendo 
que a relação jurídica somente terá função social, dentre outras 
razões, se a dignidade humana estiver sendo preservada, com a 
prevalência da solidariedade, equilíbrio econômico e financeiro, 
bem como tratamento materialmente igualitário.

Por fim, registra-se que embora os princípios e regras de 
direito privado tenham sido transladados para a Constituição 
Federal, o Código Civil ainda continua sendo considerado o ramo 
do direito que aglutina o conjunto de princípios e normas com 
vistas a disciplinar as relações jurídicas comuns e possuidoras de 
natureza privada. 

Nesse sentido, verifica-se que a expressão “direito civil 
constitucional”, trata-se de uma mudança de postura no ato de 
interpretar a Legislação Civil, significando um notável processo 
de elevação ao plano constitucional dos princípios fundamentais 
de Direito Civil.

Dos Paradigmas do Direito Civil Contemporâneo
Em relação a esse subtema, ressalta-se que o Direito Civil 

contemporâneo devidamente constitucionalizado e incluído 
dentro de um padrão ou sistema pós-positivista, se encontra se 
subjugado a alguns paradigmas. Vejamos cada um deles:

a) Operabilidade: Com o objetivo de conferir maior 
flexibilidade ao intérprete, a Legislação Civil utiliza cláusulas 
gerais e conceitos jurídicos indeterminados. Desse modo, a 
técnica utilizada pela Legislação Civil é permissionária de análise 
concreta, efetiva, pontual e adequada para que casos difíceis e 
complexos sejam solucionados.

b) Socialidade: Trata-se da superação do individualismo e do 
sentido absoluto da vontade, onde os direitos subjetivos, desde 
que com fundamento na vontade, passam a ter uma função 
dentro do direito, que se trata da adequação da vontade aos 
valores sociais constitucionais. 

c) Eticidade: Se refere à obediência e aplicação do princípio 
da boa-fé objetiva ou boa-fé de comportamento/conduta, sendo 
que nas relações de natureza privada, esse princípio impõe às 
partes, padrão ético de comportamento e conduta em suas 
relações como um todo. A eticidade aliada à boa-fé, possui três 
funções de alta relevância no Direito Civil contemporâneo, sendo 
elas: 

– A função de Interpretação, inclusa no artigo 113 do Código 
Civil, que serve como parâmetro de interpretação para atos 
jurídicos e sentido estrito e negócio jurídico; 

– A função de controle, disposta no artigo art. 187 do 
Código Civil, que informa que a boa-fé objetiva é impositora de 
limitações ao exercício de direitos subjetivos e potestativos, que 
são fundamentos da teoria do abuso de direito, tanto por ação, 
quanto por omissão. 

– A função de complemento, devidamente inclusa no artigo 
422 do Código Civil que dispõe sobre a criação de deveres anexos, 
colaterais, secundários, mesmo que sejam implícitos, ou não,  nas 
obrigações em geral, como por exemplo: o dever de lealdade, 
de proteção, dentre entre outros considerados essenciais para 
o adimplemento de obrigações, tendo em vista que caso esses 
deveres sejam violados, caracterizar-se-á inadimplemento com 
violação positiva do contrato, havendo, ou não o do cumprimento 
da prestação principal.

PESSOAS NATURAIS E PESSOAS JURÍDICAS

— Das Pessoas Naturais
Podemos conceituar aspessoas naturais comopessoasfísicas, 

haja vista o ser humano ser considerado como sujeito de direitos 
e obrigações. Assim sendo, pondera-se que para ser umapessoa, 
basta existir, ou seja, nascer com vida e adquirir personalidade 
jurídica.
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JURISDIÇÃO E AÇÃO

– Jurisdição
— Conceito
Trata-se a jurisdição de uma das funções do Estado por meio da qual esse Ente busca solucionar os conflitos de interesse em 

caráter coercitivo, vindo a aplicar a lei geral e abstrata aos casos concretos que lhe são atribuídos.
Entretanto, sendo o poder uno, para que o Estado funcione de maneira adequada, é necessário que haja a repartição de suas 

funções. Desse modo, podemos dividir as funções do Estado em:
– Função legislativa: é a atividade de elaboração de normas gerais e abstratas, que se encontram prévias ao conflito de interes-

ses.
– Função jurisdicional: trata-se da aplicação dessas normas gerais aos casos concretos que são submetidos à apreciação judicial, 

que se trata de criação da norma jurídica concreta regedora do caso levado à apreciação do Poder judiciário.
– Função administrativa: é a atividade que não se encontra ligada à solução de conflitos, porém, possui elo com a consecução de 

determinados fins do Estado que estão diretamente ligados à Administração Pública de modo geral.

Nota importante
A função administrativa não possui caráter substitutivo. Isso ocorre porque os procedimentos administrativos são solucionados 

pela própria administração, e não apenas por um agente imparcial. Ademais, diferentemente das decisões judiciais, as decisões ad-
ministrativas não adquirem caráter definitivo, podendo, desta forma, ser revisadas.

Vale à pena mencionar que a jurisdição se diferencia de outras funções do Estado pelo fato de possuir determinadas caracterís-
ticas que lhe são particulares. Para uma melhor compreensão do assunto, vejamos tais características de forma esquematizada no 
quadro abaixo.

CARACTERÍSTICAS DA JURISDIÇÃO

SUBSTITUTIVIDADE É a substituição das partes pelo Estado-juiz que permite uma solução imparcial e muito mais 
adequada para a pacificação social desejada.

DEFINITIVIDADE
Apenas as decisões judiciais adquirem, após determinado momento, caráter definitivo, não po-
dendo mais ser modificadas. Assim, os atos jurisdicionais tornam-se imutáveis, não sendo mais 

passível de ser discutidos.

IMPERATIVIDADE
As decisões judiciais possuem força coativa e obrigam os litigantes a cumpri-las, sendo que sua 
efetividade depende do uso de mecanismos eficientes de coerção, que passam a impor submis-

são àqueles que devem cumpri-las.

INAFASTABILIDADE

Afirma que a lei não pode excluir da apreciação do Poder Judiciário nenhuma lesão ou ameaça 
a direito nos termos do art. 5º da CFB/1.988, inc. XXXV. Mesmo não existindo lei que possa ser 
aplicada de forma específica a um determinado caso concreto, o juiz não poderá se escusar de 

julgar invocando lacuna.

INDELEGABILIDADE Sob pena de ofensa ao princípio do juiz natural, a função jurisdicional só poderá ser exercida 
pelo Poder Judiciário, não podendo haver delegação de competência.
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INÉRCIA A função jurisdicional não se movimenta de ofício, mas somente por provocação dos interessa-
dos.

INVESTIDURA
Só poderá exercer jurisdição aquele que ocupa o cargo de juiz e que foi regularmente investido 

nessa função. Assim, havendo ausência de investidura, implicará óbice intransponível para o 
exercício da jurisdição, pressuposto processual fundamental da própria existência do processo.

Vale ressaltar que a jurisdição é uma, não comportando assim, distinção de categorias. No entanto, ela pode ser classificada em 
alguma espécies, sendo elas a Jurisdição contenciosa e a voluntária, fato que é estabelecido pelo Código de Processo Civil por meio 
do art. 719, porém, discute-se se a voluntária constitui ou não verdadeira jurisdição. O diferencial entre ambas, é que, na primeira, 
a parte passa a buscar uma determinação judicial que obrigue a parte contrária, enquanto na segunda, a parte busca uma situação 
que tenha validade para ela mesma.

Ademais, na jurisdição contenciosa, a sentença sempre irá favorecer uma das partes em detrimento da outra, uma vez que ela 
decide um conflito entre ambas e o juiz deverá dar-lhe uma decisão. Já na jurisdição voluntária, existe a possibilidade da sentença 
levar benefícios às duas partes e mesmo que exista uma questão conflituosa, ela não é colocada diretamente em juízo para aprecia-
ção judicial.

Vejamos em síntese, as formas de classificação da jurisdição:

Quanto ao objeto
– Civil e penal, sendo que na realidade não se trata exatamente de distinções de jurisdição, mas, sim de diferenciações de órgãos 

integrantes da justiça, que poderão se destinar de forma exclusiva ao julgamento de questões penais ou civis.

Quanto ao tipo de órgão que a exerce
– Ao formular as regras e normas de organização judiciária, a Constituição Federal distingue a justiça comum e as justiças espe-

ciais, sendo que estas são a trabalhista, a militar e a eleitoral. Já a competência da justiça comum é supletiva, cumprindo-lhe julgar 
toda a matéria que não for de competência da especial. A justiça comum pode ser estadual ou federal.

Quanto à hierarquia
– Pode ser jurisdição inferior ou superior, de acordo com o órgão incumbido de exercê-la. 

Quanto à competência
– Conforme definição clássica, a competência é a medida da jurisdição, tendo em vista que ela se encontra apta a quantificar a 

parcela de exercício de jurisdição que é dada a determinado órgão, em relação às pessoas, à matéria ou ao território.

Quanto às principais regras de competência estabelecidas no Código de Processo Civil
– Jurisdição internacional como a decisão estrangeira, a homologação de decisão estrangeira, a jurisdição exclusiva da justiça 

brasileira, a competência de foro e de juízo, dentre outras.

Quanto às regras gerais de competência, formuladas pelas leis federais para indicação do foro competente
– Competência absoluta e relativa.

Quanto aos critérios para a fixação de competência
– Critério objetivo, critério funcional e critério territorial.

Quanto aos princípios
– Vários são os princípios que regem a jurisdição, como por exemplo, o da investidura, da aderência ao território, da indelegabi-

lidade, inevitabilidade, da inércia, dentre outros.
Nesse bloco de estudos trataremos de forma específica do respeito do princípio da inércia. 

— Princípio da Inércia
Dispõe o artigo 2º do Código de Processo Civil que o processo tem início por iniciativa da parte, vindo a se desenvolver por meio 

de impulso oficial. Logo, para que o judiciário exerça o seu papel, necessário se faz com que seja provocado.
Vejamos o que dispõe o art. 2º do Código de Processo Civil de 2.015:
Art. 2º  - O processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as exceções previstas em lei.

Iremos analisar o artigo 2º em duas situações interdependentes, tendo em vista que a inércia nos traz a compreensão de que o 
Poder Judiciário apenas irá se manifestar sobre determinada matéria quando for devidamente provocado.
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Em outras palavras, isso significa que se alguém teve o seu 
direito violado ou está na iminência de que isso ocorra, deverá 
se dirigir ao Estado-Juiz, e rovoca-lo, via regra geral, por meio 
de petição inicial escrita, para que esse Ente aplique o Direito ao 
caso específico.

Assim sendo, o Magistrado não sairá do seu gabinete à pro-
cura de pessoas possuidoras de algum direito e que estejam que-
rendo propor ação em juízo.

Desta maneira, denota-se que o Judiciário deve ser provo-
cado. No entanto, existem casos nos quais o Magistrado poderá 
agir de ofício, sem provocação. Como por exemplo, podemos ci-
tar o artigo 712 do Código de Processo Civil que trata do caso de 
restauração de autos, bem como da herança jacente disposta no 
artigo 738 do referido diploma legal. Entretanto, note que nestas 
situações, existe um interesse estatal diretamente colacionado à 
própria efetividade do Poder Judiciário.

Situação interessante, trata-se daquela em que se o Esta-
do-Juiz for provocado, pelo princípio do impulso oficial, deverá, 
pois, esse Ente dar continuidade à demanda até que seja dada 
uma determinada solução ao litígio que fora examinado por ele. 

Como exemplo, a respeito de uma das flexibilizações ao im-
pulso oficial, podemos citar o princípio do autorregramento da 
vontade das partes, que se trata de norma fundamental que não 
se encontra prevista nos doze primeiros artigos do Código de Pro-
cesso Civil de 2.015. Desta maneira, o Novo Código acaba por se 
estruturar como um lugar composto de liberdade para as partes, 
porém, devem ser levados em conta os limites que forem estipu-
lados pela própria codificação. 

Podemos citar como evidências de estruturação da lei ins-
trumental baseada no princípio do autorregramento da vontade 
das partes, algumas posições do Código em relação ao exposto:

– O estímulo à autocomposição;
– A admissão da homologação judicial de acordo;
– A tentativa de homologar conciliação logo no início do pro-

cesso;
– A possibilidade de haver inclusão de outros sujeitos e ou-

tras lides no acordo do processo. 
– A consagração de cláusula geral de negociação, que permi-

te às partes formular acordo sobre o processo.
Nesse mesmo patamar, existe previsão de uma série de ne-

gócios processuais típicos, como por exemplo, a convenção do 
ônus da prova, o calendário processual, o saneamento de forma 
consensual, a mudança convencional de audiência , a escolha 
feita de forma consensual de perito, a escolha convencional da 
espécie de liquidação, não deixando de citar também, a possi-
bilidade de mediação, conciliação e arbitragem, bem como a 
existência do princípio da cooperação, instituto que se encontra 
diretamente e  intimamente ligado à valorização da participação 
das partes dentro de um processo.

Ademais, é importante salientar que uma das premissas do 
Novo Código de Processo Civil de 2015, é o incentivo à autocom-
posição por meio de eventos dispostos nos parágrafos 1º ao 3º 
do artigo 3º do referido Diploma Legal, de maneira que o Estado 
deverá fomentar, dispondo de implementação de viável estrutu-
ra, vias alternativas de resolução de conflitos, utilizando-se da 
mediação e conciliação para encerrar à lide através de acordo 
firmado entre as partes.

Vejamos em síntese, o esquema elucidativo acerca do princí-
pio da inércia no âmbito jurisdicional:

Art. 2º CPC – Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional 
senão quando a parte ou o interessado a requerer, nos casos 

e formas legais.

INÉRCIA

Princípio da demanda (art 2º do CPC): Só 
agirá se for provocada pelas partes.

Princípio do inquisitivo: Age provocada de 
impulso oficial e de ofício.

Princípio da demanda: Artigo 2º do CPC/2015.
Utiliza tanto a aplicação da jurisdição conten-

ciosa, quanto da voluntária.

Por último, verificando-se a importância da provocação à luz 
do princípio da inércia, tendo em vista que para agir, o judiciário 
precisa ser provocado, todo cidadão que se sentir prejudicado ou 
ameaçado tanto nas relações particulares, quanto nas de natu-
reza pública, se desejar receber amparo legal para a defesa dos 
seus direitos, deverá provocar o judiciário por meio do Estado-
-Juiz por intermédio da impositura de ação judicial por meio de 
petição inicial.

– Ação

De acordo com GONÇALVES (2012), “A ação é um direito sub-
jetivo público que se exerce contra o Estado, e por meio do qual 
se postula a tutela ou provimento jurisdicional”. Assim, quando 
uma ação é proposta perante o judiciário, percebe-se logo que 
esta virá a assumir um conceito diverso de acordo com o provi-
mento jurisdicional que foi solicitado. Desta forma, os referidos 
conceitos passarão a ser chamados de classificação ou divisão 
das ações.

Nesta seara, para que haja melhor compreensão das ações, 
depreende-se que as ações poderão ser classificadas perante o 
direito processual de diversas formas, sendo que no deslinde 
desse estudo passaremos a dispor sobre o assunto.

O artigo 16 do Código de Processo Civil, dispõe da seguinte 
forma a respeito do exercício da jurisdição:

Art. 16 - A jurisdição civil é exercida pelos juízes e pelos tribu-
nais em todo o território nacional, conforme as disposições deste 
Código. 

Já o artigo 17 da referida Legislação afirma que:

Art. 17 -  Para postular em juízo é necessário ter interesse e 
legitimidade.

Trata-se o referido artigo das condições da ação para que 
alguém possa postular um juízo.

 Ressalta-se que em relação ao conceito de interesse proces-
sual, este se encontra constituído pelo binômio necessidade-a-
dequação, vindo a refletir a não dispensabilidade do ingresso em 
juízo para a obtenção do bem pretendido utilizado para tanto. 
Desta maneira, a falta de interesse processual causará o indeferi-
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mento da petição inicial, nos parâmetros do art. 330, inciso III do 
Código de Processo Civil, acarretando a consequente prolação de 
sentença terminativa, segundo o art. 485 do Código de Processo 
Civil em seus incisos I e VI.

— Condições da Ação
Art. 17 -  Para postular em juízo é necessário ter interesse e 

legitimidade.
Embora o Novo Código de Processo Civil não utilize mais o 

título “condições da ação”, denota-se adequada a continuidade 
de sua utilização para se referir à legitimidade e ao interesse pro-
cessual, tendo em vista que tal instituto é preenchido por requisi-
tos necessários para que o exercício do direito de ação leve a um 
pronunciamento sobre o mérito da causa, ou meritum causae 
em deslinde.

O instituto da possibilidade jurídica do pedido foi abolido 
do direito processual. Contemporaneamente, a inviabilidade em 
tese da demanda passou a integrar o mérito, acarretando a re-
jeição do pedido nos trâmites do art. 487, inciso I do Código de 
Processo Civil.

Em relação ao preenchimento das condições da ação, con-
sideram-se preenchidas tais condições da ação no momento em 
que o autor denuncia, na petição inicial, lesão a direito seu, sen-
do que desta forma, ocorrerá a verificação da efetiva ocorrência 
de lesão da matéria de mérito como um todo.

Sobre o averiguamento das condições da ação nos parâme-
tros da teoria da asserção, resolveu o REsp 1.705.311 da seguinte 
forma:

“As condições da ação são averiguadas de acordo com a te-
oria da asserção, razão pela qual, para que se reconheça a legi-
timidade ativa, os argumentos aduzidos na inicial devem possi-
bilitar a inferência, em um exame puramente abstrato, de que 
o autorpode ser o titular da relação jurídica exposta ao juízo” 
(STJ-3ª T., REsp 1.705.311, Min. Nancy Andrighi, j. 9.11.17, DJ 
17.11.17).”

Atualmente em nosso ordenamento jurídico, duas são as 
condições da ação: a legitimidade e o interesse de agir. Entre-
tanto, na legislação processual anterior, tais condições eram três, 
tendo em vista a existência da possibilidade jurídica do pedido 
naquele Diploma Legal. Juristas renomados como Liebman, a 
partir da terceira edição de seu Manual, passaram a entender 
que as condições da ação poderiam ser reduzidas a duas sendo 
elas: a legitimidade e o interesse. Isso porque este último insti-
tuto deteria a possibilidade jurídica do pedido. Assim, para esse 
jurista, todas as vezes que alguém formulasse um requerimento 
impossível, faltaria o interesse de agir. A legislação pátria passou 
a acolher essa solução, vindo a reduzir a duas as condições da 
ação.

Trataremos destas condições de forma separada para que 
haja maior facilidade de compreensão. Primeiramente abordare-
mos da legitimidade ad causam e depois do interesse. Vejamos:

A legitimidade “ad causam”
A legitimidade ad causam se encontra disposta no art. 18 do 

Código de Processo Civil de 2.015, que assim predispõe:
Art. 18 - Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome 

próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento jurídico. 
Em regra, esse dispositivo explica que as pessoas só podem 

ingressar em juízo na condição de partes, com o fito de postu-
lação e defesa de direitos que aleguem ser próprios, mas não 

alheios, com exceção dos casos nos quais a lei autoriza uma pes-
soa em nome próprio, ingressar em juízo para postular ou defen-
der direito alheio, fato que somente ocorrerá se existir autoriza-
ção do ordenamento jurídico.

Desta maneira, infere-se que em relação à legitimidade, exis-
tem duas grandes searas no Processo, que são a da normalidade, 
na qual as pessoas figuram em juízo, na condição de partes para 
defender interesses e direitos que aduzem ser próprios, sendo 
o que acaba acontecendo na maior parte dos processos e que a 
esta espécie de legitimidade, que é tida como comum, dá-se o 
nome de legitimidade ordinária. 

Sendo que existe também a legitimidade da anormalidade 
que ocorre em situações nas quais um indivíduo “A” poderá ser 
autorizado a postular em juízo, em nome próprio, na condição 
de parte, em defesa dos interesses de “B”, sendo que nestas si-
tuações, ocorrerá a legitimidade extraordinária, que também é 
conhecida como “substituição processual”. 

É de suma importância salientar que a legitimidade extraor-
dinária e a representação não se confundem, pois, pela represen-
tação, caso um menor incapaz, por exemplo necessite ir a juízo 
para postular um direito de alimentos, ao ajuizar a lide, ele irá 
figurará como autor e demandante. No entanto, pelo fato de ser 
incapaz, necessário se faz com que seja representado pela mãe, 
ou por pessoa que tenha a sua guarda no momento. O incapaz 
estará atuando em nome próprio, pois, ele é o autor em defesa 
do seu direito.

 Também em relação à legitimidade extraordinária, registra-
-se que aquele que figura como parte se encontra apto a postular 
ou defender direito alheio. Um exemplo disso, é o que acontece 
se a lei autorizar A Liebmann ajuizar uma demanda, em nome 
próprio, porém, na defesa de interesses de B. Haverá um desen-
tendimento, pois, aquele que figura como parte (B) não é o ti-
tular do direito ao passo que o titular do direito (A) não é quem 
figura como parte na lide processual.

Interesse de agir
Contemporaneamente, o interesse de agir trata-se da neces-

sidade, vontade e adequação do provimento de buscar defesa 
para si dentro do ordenamento jurídico na procura pela proteção 
do interesse individual.  Nesse diapasão, entende Chiovenda que 
“é possível afirmar que o interesse de agir consiste nisso, que, 
sem a intervenção dos órgãos jurisdicionais o autor sofreria um 
dano injusto”.

A ilustre Ada Pellegrini Grinover, aduz que ainda que nem 
sempre seja demonstrado de forma clara, outro requisito neces-
sário à existência do interesse de agir, se trata da adequação do 
provimento e do procedimento, uma vez que o Estado irá negar o 
desempenho de sua atividade jurisdicional caso ocorra do provi-
mento pedido não se encontrar adequado para atingir o escopo, 
no caso a ser deslindado.

Denota-se que o interesse de agir, aparece a partir da neces-
sidade de adquirir por meio do processo, a proteção do interesse 
substancial, vindo assim, a pressupor a lesão de tal interesse e a 
idoneidade do provimento solicitado, para protegê-lo e satisfazê-
-lo. Logicamente o reconhecimento da subsistência do interesse 
de agir, não enseja que o autor esteja eivado de razão, vindo a 
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SEGURIDADE SOCIAL: ORIGEM E EVOLUÇÃO 
LEGISLATIVA NO BRASIL; ORGANIZAÇÃO E 

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS

Origem e Evolução legislativa no Brasil
De antemão, ressalta-se que o direito à proteção social do 

ser humano advinda do Estado, possui sua origem relacionada 
ao desenvolvimento da sua estrutura, bem como acerca da 
discussão histórica sobre quais deveriam ser as suas funções.

Na seara histórica, infere-se que a seguridade social teve 
início na Inglaterra no ano de 1.601, com a denominada Poor 
Law, que significava a “Lei dos Pobres”, ou seja, tratava-se de 
uma lei que buscava amparar de forma contundente aos menos 
favorecidos.

Naquele período, a Inglaterra passava por uma grande 
transformação na sociedade, uma vez que ela se encontrava em 
plena revolução industrial, por meio da qual, os trabalhadores 
migravam da zona rural, vindo a habitar nas cidades com o fito 
de trabalhar nas indústrias. 

Tendo em vista que as condições de trabalho desses 
trabalhadores não eram boas, muitos se tornavam incapazes 
e inválidos para o trabalho, ficando à mercê da própria sorte 
em decorrência do desamparo total do Estado, fatos que lhes 
acarretava a ausência de condições para prover o próprio 
sustento, bem como de suas famílias, e fez com que muitos 
passassem a ter óbito prematuro, vindo os seus dependentes 
também a ficar sem qualquer recurso para sobreviver.

Em virtude da intensa pressão social, no ano de 1.601, a 
Inglaterra editou a Poor Law, ou, “Lei dos Pobres”, legislação 
eivada de normas e direitos que possuíam como objetivo, 
fornecer, de modo geral, um seguro ao trabalhador, momento 
histórico por meio do qual, a doutrina considera que se iniciou 
a criação da Seguridade Social, nascendo com ela, os indícios 
primordiais de preocupação do Estado para com o trabalhador. 
Naquele período, a maior e mais marcante preocupação era com 
os trabalhadores, bem como com os infortúnios sociais que estes 
sofriam.

Ressalta-se que no Estado contemporâneo, a maior 
função da Previdência Social era a de dar amparo e apoio ao 
trabalhador em situações de infortúnios sociais, como por 
exemplo, a incapacidade laborativa, a idade avançada, bem 
como a ocorrência de óbito ou morte, deixando pensão para a 
sobrevivência de seus dependentes.

A doutrina majoritária afirma que a Inglaterra e a Alemanha 
são os países pioneiros da Previdência Social, posto que por 
intermédio de Otto Von Bismarck, foi criado um seguro de 
assistência social. 

Em relação ao Brasil, no ano de 1.824, a Primeira 
Constituição do Império, buscou tratar desse assunto por meio 
dos denominados “Socorros Públicos”, por intermédio dos 

quais, o Sistema Estatal ainda não se comprometia e nem se 
preocupava com o trabalhador de forma eficaz e contundente, 
embora mencionasse em seu texto alguma espécie de proteção.

Já em 1.891, a Constituição da República trouxe em seu 
bojo a inovação da possibilidade da concessão da aposentadoria 
por invalidez aos servidores públicos como um todo, fato 
que demonstrava que o Brasil, apesar de se encontrar como 
principiante em tal tarefa, estaria começando a se preocupar 
com os infortúnios sociais dos trabalhadores que se encontravam 
sob sua proteção.

Registra-se que sob a suprema égide da Constituição 
de 1.891, foi editada a Lei Eloy Chaves por meio do Decreto-
Legislativo nº. 4.682, de 24/01/1923, que criou importantes caixas 
de aposentadorias e pensões para os trabalhadores ferroviários 
que concediam aos empregados a aposentadoria por invalidez, a 
validez da pensão por morte e, ainda, a aposentadoria ordinária. 
Entretanto, o Estado não custeava e nem tampouco administrava 
essas caixas, uma vez que eram as empresas que administravam 
e os trabalhadores que contribuíam.

No decorrer do tempo, outras empresas passaram a criar 
suas próprias caixas de aposentadoria, fato que definiu e marcou 
a década de 20 pela criação de caixas de aposentadoria e pensão, 
mesmo sem a intervenção do Estado, situação por intermeio da 
qual, as caixas continuaram sendo administradas pelas empresas.

Pondera-se que a Lei Eloy Chaves, embora não seja 
considerada o primeiro diploma legal em vigor sobre o assunto 
securitário, uma vez que já existia o Decreto-Legislativo nº 
3.724/19, dispondo a respeito do seguro obrigatório de acidentes 
do trabalho com vínculo ao Ministério do Trabalho, em razão do 
desenvolvimento ulterior da previdência, bem como da estrutura 
interna da Lei Eloy Chaves, esta Lei ficou conhecida como o marco 
inicial da Previdência Social no Brasil.

Desde o período do Império, no Brasil, já se encontravam 
em vigor alguns mecanismos de propensão previdenciária. 
No entanto, registra-se que apenas a partir de 1923, com a 
aprovação da Lei Eloy Chaves por meio do Decreto Legislativo 
nº 4.682, de 24 de janeiro de 1923, o Brasil passou a obter um 
marco jurídico competente para a aplicação e a atuação do 
Sistema Previdenciário, que à época se compunha das Caixas de 
Aposentadorias e Pensões, as chamadas CAPs. 

– Importante: A Lei Eloy Chaves tratava de forma exclusi-
va e específica das CAPs das empresas ferroviárias. Isso ocorria 
pelo fato de seus sindicatos serem eivados de maior organização, 
além de possuírem maior poder de pressão política. As CAPs pos-
suíam como objetivo inicial, o apoio aos trabalhadores ferroviá-
rios durante o período de inatividade (INSS 2.017). 
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Extremamente marcada pela criação dos IAPs (Instituto de Aposentadoria e Pensão), ressalta-se que na década de 30, estas 
classes atendiam categorias de trabalhadores, como por exemplo, o IAP dos marítimos por meio do Decreto nº 22.872 de 29.06.1933 
(IAPM). Assim sendo, os IAPs permaneceram no cenário nacional até a metade da década de 50.

Destaque-se com grande importância, o fato da Constituição de 1934 ter sido a primeira a estabelecer a forma tríplice da fonte 
de custeio do Sistema Previdenciária àquele período com contribuições do Estado, do empregador e do empregado.

Em síntese temos:

– Importante: No Brasil, a Constituição de 1.946, foi a primeira Carta Magna a valer-se do uso da expressão “Previdência Social”, 
que veio em substituição à expressão “Seguridade Social”.

Reproduzida e aprovada no ano de 1.960, a Lei nº 3.807/1.960 unificou toda a legislação securitária e por esse motivo acabou 
sendo taxada e reconhecida como a Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS).

Três anos após, em 1.963, criou-se o Fundo de Assistência e Previdência do Trabalhador Rural, o denominado FUNRURAL com 
suas normas estabelecidas e determinadas pelo diploma legal da Lei nº 4.214/1.963.

Já em 1.966, os já retro mencionados Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs), por intermédio do Decreto-Lei nº 72/1.966, 
foram declarados unificados ao Instituto Nacional da Previdência Social (INPS).

Criada no ano de 1.967, a Lei nº 5.316, passou a integrar de forma contundente o seguro de acidentes de trabalho à previdência 
social, vindo, desta forma, fazer com que desaparecesse este seguro como ramo à parte.

Em evolução histórica, partindo para a década de 1.970, a cobertura previdenciária sofreu grande expansão com a concentração 
de recursos no Governo Federal, principalmente em razão da aprovação das seguintes medidas: 

a) No ano de 1.972, a inclusão dos empregados domésticos;
b) No ano de 1.973, houve a regulamentação da inscrição de autônomos em regime de compulsoriedade;
c) No ano de 1.974, ocorreu a instituição do amparo previdenciário aos maiores de 70 anos de idade, bem como aos inválidos 

não-segurados, (idade que posteriormente foi significativamente alterada); e
d) No ano de 1.976, ocorreu a extensão dos benefícios de previdência e assistência social destinada aos empregadores rurais e 

aos seus dependentes.

Destaca-se que na década de 1.970, ocorreram importantes inovações na legislação previdenciária brasileira que foram legalmente 
disciplinadas por diversos diplomas legais, fato que fez surgir a necessidade de unificação que ocorreu com a CLPS (Consolidação das 
Leis da Previdência Social), no período de 24/01/1976 através do Decreto nº 77.077/1.976, vindo a ser criado no ano posterior, o 
Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social (SINPAS).

Com o advento histórico da criação e aprovação da Constituição Federal Brasileira de 1.988, foi criado o conceito de “Seguridade 
Social”. A seguridade social se encontrava composta pelas áreas da Saúde, Assistência e Previdência Social. Assim sendo, é no 
contexto desse importante momento que se estabelece a previdência como conhecemos atualmente, que mantém sua compleição 
de arrecadação entre empregadores e empregados, porém, sempre delegando ao Estado o papel de organizar e distribuir os recursos 
de acordo com a legislação vigente como um todo.

Devido ao fato de incluir pontos importantes para a garantia da proteção social, a Previdência descrita na Constituição Federal 
Brasileira de 1.988 se destaca por ter conseguido incluir importantes pontos para a garantia da proteção social, além de ser vista 
como uma ação eivada de progresso quando comparada às medidas de liberalização que vinham sendo tomadas em outros países 
nesse período. Entretanto, a Carta Magna passou por algumas reformas que mudaram os detalhes do seu funcionamento. É o que 
veremos no deslindar desse estudo.

Em evolução histórica, na data de 27 de junho de 1.990 foi criado o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, durante a 
gestão do presidente Fernando Collor de Melo, por intermédio do Decreto n° 99.350, isso, a partir da incorporação do Instituto de 
Administração Financeira da Previdência e Assistência Social – IAPAS com o Instituto Nacional de Previdência Social – INPS, como 
autarquia dotada de vínculo ao Ministério da Previdência e Assistência Social – MPAS. (INSS, 2017).

Ainda na vigência do governo Collor de Melo, em 1991, ocorreu a primeira mudança no INSS. Trata-se de medida com a previsão 
de que os benefícios levassem em conta a correção monetária, uma vez que naquele momento, a economia brasileira sofria com a 
inflação. 

Em 1.998, com a vigência do governo Fernando Henrique, ocorreram maiores mudanças, posto que foi a partir daquele momento 
que não seria mais considerado o tempo de serviço do trabalhador, mas, sim, o de contribuição para o INSS que foi definido como 
30 anos para mulheres e 35 para homens. Ademais, a reforma também criou a implantação do fator previdenciário, cálculo que seria 
usado para definir o valor do benefício recebido após a aposentadoria do trabalhador. 
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Em 2.003, com o governo Lula, as mudanças tiveram como 
foco o funcionalismo público. Assim, a reforma criou um teto 
para os servidores federais e passou a instituir a cobrança da 
contribuição para pensionistas e inativos, bem como também, 
alterou o valor do benefício para estes servidores.

Ocorre que em meados do ano de 2.010, houve uma 
crescente preocupação com a necessidade preeminente de uma 
Reforma da Previdência Brasileira. Isso ocorreu pelo fato de 
haver crise na seguridade social, tendo naquele momento como 
argumento principal, a razão de não existirem mais recursos 
totalmente suficientes para sustentar as despesas futuras, caso 
não houvessem significativas regras de aposentadoria e pensão.

Na gestão da Presidente Dilma Rousseff, em 2015, o congresso 
aprovou uma mudança que buscava alterar a idade de acesso 
à aposentadoria integral. Isso acarretou a criação da “regra de 
pontos”, conhecida como 85/95, que levava em consideração a 
soma da idade acoplada ao tempo de contribuição. Desta forma, 
para as mulheres, esta soma deveria resultar em 85 anos, e, para 
os homens, em 95 anos de idade, para que os trabalhadores 
passassem a ter o direito de receber o benefício integral como 
um todo.

Entre os anos de 2.016 e 2.018, sob a gestão do Governo 
Temer, prevaleceu a tentativa de aprovação de uma reforma 
da Previdência mais radical. Entretanto, a conjuntura nacional 
colocou inúmeras dificuldades à tramitação da proposta na 
Câmara dos Deputados, motivo pelo qual, em 2.019, o governo 
do Presidente Jair Bolsonaro decidiu ter como prioridade, levar 
adiante a Reforma da Previdência no país.

Aprovada na data de 23 de outubro de 2.019 pela Câmara 
dos Deputados e pelo Senado Federal, de forma separada, 
aprovada em dois turnos de votação em cada Casa, a Emenda 
Constitucional número 103, conhecida como Nova Previdência, 
trouxe consigo inúmeras e significativas modificações ao Sistema 
Previdenciário Brasileiro. 

Vejamos a respeito desta importante Emenda e suas 
inovações:

— A Emenda Constitucional 103, de 12 de novembro de 
2019

Breve histórico
Tramitando no Congresso Nacional no ano de 2.019, a PEC 

nº. 6/2019, alterou novamente e de forma significativa tanto 
o RGPS (Regime Geral de Previdência Social), quanto o RPPS 
(Regime Próprio de Previdência Social) da União. Pondera-se 
que os regimes dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
não foram tão afetados, uma vez que foram criados tratamentos 
diferenciados para servidores federais, quando comparados 
com os demais ocupantes de cargos efetivos dos outros entes 
Federativos.

Por meio da mencionada PEC, pode-se destacar com ênfase, 
a criação de idade mínima para as aposentadorias voluntárias do 
RGPS, inclusive a aposentadoria “especial”; a alteração do critério 
de carência para novos filiados ao RGPS do sexo masculino, de 15 
para 20 anos; a mudança na apuração do salário de benefício, 
que passa a ser igual à média de todos os salários de contribuição 
desde julho de 1994; o critério de cálculo da renda mensal inicial 
das aposentadorias, inclusive a por invalidez, salvo a acidentária; 
a alteração no direito à pensão por morte, auxílio-reclusão e 

salário-família; a previsão de aposentadoria de empregados 
públicos com cessação do vínculo de emprego, inclusive por 
atingimento da idade “compulsória” aplicada a ocupantes de 
cargos; e regras mais restritivas de acumulação de benefícios, 
especialmente de aposentadoria e pensão, entre outras regras 
incluídas.

Registra-se que a Reforma da Previdência Social, por meio 
da Emenda Constitucional 103/2.019 trouxe diversas mudanças 
relativas à concessão dos benefícios, no tempo de contribuição, 
no período básico de cálculo (PBC), nas alíquotas de contribuição, 
na pensão por morte , na idade mínima mesmo para aqueles que 
adquirissem o direito à aposentar-se por tempo de contribuição, 
dentre outras significativas alterações, dentre as quais podem-se 
destacar:

— Sobre a idade mínima para aposentadoria: Com a 
aprovação da Emenda Constitucional 103/2019 da Reforma da 
Previdência, que alterou de forma significativa o art. 201, § 7º da 
CFB, a aposentadoria por idade aos segurados do Regime Geral da 
Previdência Social (RGPS), será devida ao segurado ao cumprir o 
tempo de carência, quando este completar: 65 anos de idade, se 
homem; e 62 anos de idade, se mulher. 

Desse modo, de acordo com o art. 40, III da EC nº 103/2019, 
temos:

Art. 40. O regime próprio de previdência social dos 
servidores titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e 
solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de 
servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.

III - no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de 
idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 
homem, e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu-
nicípios, na idade mínima estabelecida mediante emenda às 
respectivas Constituições e Leis Orgânicas, observados o tem-
po de contribuição e os demais requisitos estabelecidos em lei 
complementar do respectivo ente federativo.

– Importante: Os servidores públicos segurados pertencentes 
ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), via de regra, 
também se aposentarão com a mesma idade dos servidores do 
RGPS.

 
— Quanto ao tempo de Contribuição: Com a promulgação 

da EC 103/2019, o tempo mínimo de contribuição para requerer 
a aposentadoria por idade, passou a ser de 15 anos para 
mulheres e 20 anos para homens, desde que tenham começado 
a contribuir para a Previdência Social após a promulgação 
da Emenda Constitucional 103/2.019. 

É o que determina o art. 19 da EC/2019:
Art. 19. Até que lei disponha sobre o tempo de contribuição 

a que se refere o inciso I do § 7º do art. 201 da Constituição 
Federal, o segurado filiado ao Regime Geral de Previdência Social 
após a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional 
será aposentado aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se 
mulher, 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, com 15 
(quinze) anos de tempo de contribuição, se mulher, e 20(vinte) 
anos de tempo de contribuição, se homem.
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– Importante: Antes da Reforma, o tempo mínimo de 
contribuição tanto para a mulher quanto para o homem, era de 
15 anos. Entretanto, para os homens que já estão no mercado 
antes da emenda começar a vigorar, o tempo de contribuição 
permanece sendo de 15 anos.

— Sobre o valor do salário-de-benefício: Nos trâmites 
do art. 26, § 2º da Reforma da Previdência (RPREV), o valor 
do benefício de aposentadoria corresponderá a: 60% da 
média aritmética correspondentes a 100% (cem por cento) do 
período contributivo desde a competência julho de 1994 em 
diante; e acréscimo de 2 pontos percentuais para cada ano de 
contribuição que exceder o tempo de 20 anos de contribuição, se 
homem; e, acréscimo de 2 pontos percentuais para cada ano de 
contribuição que exceder o tempo de 15 anos de contribuição, 
se mulher.

— Sobre o período básico de cálculo (PBC): Nos trâmites do 
art. 26 da Reforma, para o cálculo dos benefícios, será utilizada a 
média aritmética de forma simples dos salários de contribuição 
e das remunerações adotadas como base para contribuições ao 
RPPS e ao RGPS, correspondentes a 100% (cem por cento) do 
período contributivo, desde a competência de julho de 1.994, 
ou, ainda, desde o início da contribuição, caso seja posterior a 
julho de 1.994, até a última contribuição efetuada.

Assim sendo, temos:
Art. 26. Até que lei discipline o cálculo dos benefícios do 

regime próprio de previdência social da União e do Regime Geral 
de Previdência Social, será utilizada a média aritmética simples 
dos salários de contribuição e das remunerações adotados 
como base para contribuições a regime próprio de previdência 
social e ao Regime Geral de Previdência Social, ou como base 
para contribuições decorrentes das atividades militares de que 
tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal, atualizados 
monetariamente, correspondentes a 100% (cem por cento) do 
período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde 
o início da contribuição, se posterior àquela competência.

§ 1º A média a que se refere o caput será limitada ao 
valor máximo do salário de contribuição do Regime Geral de 
Previdência Social para os segurados desse regime e para o 
servidor que ingressou no serviço público em cargo efetivo após 
a implantação do regime de previdência complementar ou que 
tenha exercido a opção correspondente, nos termos do disposto 
nos §§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição Federal.

§ 2º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 
60% (sessenta por cento) da média aritmética definida na forma 
prevista no caput e no § 1º, com acréscimo de 2 (dois) pontos 
percentuais para cada ano de contribuição que exceder o tempo 
de 20 (vinte) anos de contribuição nos casos:

I - do inciso II do § 6º do art. 4º, do § 4º do art. 15, do § 3º do 
art. 16 e do § 2º do art. 18;

II - do § 4º do art. 10, ressalvado o disposto no inciso II do § 
3º e no § 4º deste artigo;

III - de aposentadoria por incapacidade permanente aos 
segurados do Regime Geral de Previdência Social, ressalvado o 
disposto no inciso II do § 3º deste artigo; e

IV - do § 2º do art. 19 e do § 2º do art. 21, ressalvado o 
disposto no § 5º deste artigo.

– Importante: Antes da Reforma, utilizava-se a média dos 
80% maiores salários de contribuição desde 1994, e, eram dis-
pensados os outros 20% menores.

– Da pensão por morte: Foram feitas alterações 
estabelecendo-se percentuais de cota familiar para o 
recebimento da pensão por morte a partir da entrada em vigor da 
Emenda 103, resguardado, desta forma, o direito adquirido aos 
segurados antes da entrada em vigor dos termos determinados 
pelo art. 24, §4º da Emenda Constitucional 103/2019. Assim, 
a partir da reforma, a pensionista irá receber somente 50% do 
valor da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor, 
ou, ainda, daquela a que teria direito, caso fosse aposentado 
por incapacidade permanente, que era a antiga aposentadoria 
por invalidez na data do óbito, com o acréscimo de 10% por 
dependente, até o máximo de 100%.

É o que determina o art. 23 da EC/2019:
Art. 23. A pensão por morte concedida a dependente de 

segurado do Regime Geral de Previdência Social ou de servidor 
público federal será equivalente a uma cota familiar de 50% 
(cinquenta por cento) do valor da aposentadoria recebida pelo 
segurado ou servidor ou daquela a que teria direito se fosse 
aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, 
acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, 
até o máximo de 100% (cem por cento).

§ 1º As cotas por dependente cessarão com a perda dessa 
qualidade e não serão reversíveis aos demais dependentes, 
preservado o valor de 100% (cem por cento) da pensão por morte 
quando o número de dependentes remanescente for igual ou 
superior a 5 (cinco).

§ 2º Na hipótese de existir dependente inválido ou com 
deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da pensão por 
morte de que trata o caput será equivalente a:

I - 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo 
segurado ou servidor ou daquela a que teria direito se fosse 
aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, até 
o limite máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social; e

II - uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) acrescida 
de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até o 
máximo de 100% (cem por cento), para o valor que supere o limite 
máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

 
– Importante: Antes da Reforma, a Lei 13.135/2.015 havia 

estabelecido dentre seus pré-requisitos, condições diferenciadas 
aos cônjuges beneficiários da pensão por morte a partir de 2015. 
Com isso, a partir desta data, o cônjuge beneficiário terá direito a 
um período de forma parcial para o recebimento da pensão, isso, 
dependendo do tempo de contribuição do segurado que faleceu, 
do tempo de casamento ou do tempo de convivência conjugal, 
bem como da idade do beneficiário.

– Dos professores: Nos trâmites do art. 19, §1º, II da Emenda 
Constitucional 103/2019, a carência para a aposentadoria por 
idade para o professor que comprove 25 anos de exclusiva 
contribuição em efetivo exercício das funções de magistério 
na educação infantil e no ensino fundamental e médio será de 
57 anos de idade, se mulher; e 60 anos de idade, se homem. 
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